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Résumé (1700 caracteéres) :

La thése explore les caractéristiques du systéeme juridique brésilien de soutien de
I’innovation par 1’Etat. Nous soulignons la formation du droit qui structurent 1’action
de I’Etat dans le cadre de I’activité d’innovation, en observant I’exercice de leur
fonction normative par les pouvoirs exécutif et 1égislatif. Nous observons la dynamique
du droit pour organiser cette action par I’Etat a partir de trois moments décisifs : 1) les
efforts initiaux (années 1950 et 1960) qui concernent la création des organes dédiés a
I'engagement de I'Etat dans l'activité science, technologie et innovation (STI); 2) la
maturité institutionnelle, grace a 1’intégration de 1’agenda de STI a la stratégie de
développement brésilienne dans les années 1970 et 1980; et, enfin, 3) apres la
Constitution brésilienne de 1988, 1’¢dition des actes normatifs d’incitations publiques
a la STI, surtout pour paramétrer ’interaction entre 1’Etat et le secteur privé en vue de
promouvoir I’innovation. Nous considérons qu’a ce moment-la le pouvoir législatif se
place au centre de la production des bases normatives pour I’action de 1’administration
publique, autrefois menée directement par le pouvoir exécutif. Afin de mettre en
perspective cette tension, nous proposons un dialogue avec le cas francais. Bien que
soumis a diverses contraintes, nous montrons que le pouvoir exécutif francais et son
action normative sont au cceur de I’action étatique en faveur de ’innovation. A partir
de cette perspective comparative, notre travail se termine par une réflexion sur la
rigidité de la configuration constitutionnelle et légale de la structure juridique et

institutionnelle brésilienne pour favoriser 1’innovation.

Descripteurs : Promotion de I’innovation, Etat ; Science, technologie et innovation,
politique, 1950-; Structure juridique et institutionnelle ; Etat, politique, étude
comparative ; Pouvoir exécutif ; Pouvoir législatif ; Administration publique, Brésil ;

Administration publique, France
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Title

Characteristics of the Brazilian legal system of state support for innovation

Abstract (1700 characters):

This thesis explores the characteristics of the Brazilian legal framework of state
fostered innovation. The formation of this is highlighted through the analysis of
statutes. The organizational dynamics of this state-sponsored action are observed in
three decisive moments: 1) its initial impulse, between the 50s and 60s, with
outstanding normative action of the President and creation of federal agencies and
public funds; 2) the achievement of institutional maturity as a consequence of the
incorporation of a science, technology and innovation (ST1) agenda into the Brazilian
development strategy, especially in the 1970s and 1980s; and 3) a normative increase
with the 1988 Constitution, when Brazilian statutes began to prescribe in detail the
manner by which state support in STI could be performed, especially regulating the
interaction between public and private sector as a means to promote innovation. The
Legislative Power places itself at the center of the production of rules of this kind of
public action, once headed by the Executive Power. In order to put the tension between
Executive and Legislators in perspective the French case is studied taking the
normative basis of state promotion to STI into account. It is found that the French
Executive Power and its normative action are central to regulate state action related to
innovation. With this comparative dimension in mind, the research ends by offering

considerations about the rigid character of the Brazilian legal framework in this field.

Keywords: Support for innovation, State; Science, technology and innovation, policy,
1950-; Legal and institutional framework; State, policy, comparative studies;
Executive Power; Legislative Power; Public administration, Brazil; Public

administration, France
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Principales abréviations

ABC Academia Brasileira de Ciéncias
ABCE Associacdo Brasileira de Consultores de Engenharia
ABDE Associacdo Brasileira de Desenvolvimento
ABDI Agéncia Brasileira de Desenvolvimento Industrial
ABEMI Associacao Brasileira de Engenharia Industrial
ABIPTI Associacdo Brasileira das InstituicGes de Pesquisa Tecnologica e Inovacéo
ABPI Associacdo Brasileira da Propriedade Intelectual
ABTLuS Associacdo Brasileira de Tecnologia Luz Sincrotron
Acp Ato Complementar
Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitorias da Constituicdo Federal
ADCT
de 1988
ADENE Agéncia de Desenvolvimento do Nordeste
ADI Acdo Direta de Inconstitucionalidade
AEB Agéncia Espacial Brasileira
AFIN Associacdo dos Empregados da FINEP
AFRMM Adicional ao Frete para a Renovacao da Marinha Mercante
AGU Advocacia Geral da Unido
Al Ato Institucional
ANATER Agéncia Nacional de Assisténcia Técnica e Extensao Rural
ANC Assembleia Nacional Constituinte
Associacdo Nacional dos Dirigentes das Instituicbes Federais de Ensino
ANDIFES Superiorg ) ;
ANEEL Agéncia Nacional de Energia Elétrica
ANP Agéncia Nacional do Petréleo
Associacdo Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas
ANPE Industriais
ANPROTEC Assomagé_w Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos de
Tecnologias Avangadas
ANR Agence nationale de la Recherche
ANRT Association Nationale de la Recherche et de la Technologie
ANVAR Agence nationale de valorisation de la recherche
BACEN Banco Central do Brasil
BASA Banco de Credito da Amazonia S.A.
BB Banco do Brasil
BEI Banco Europeu de Investimento
BERCY Ministere de |’économie des finances et de la relance
BID Banco Interamericano de Desenvolvimento
BNB Banco do Nordeste do Brasil S.A.
BNCC Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A.
BNDE Banco Nacional de Desenvolvimento Econdémico

BNDE

Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico
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BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social
BNDESPar BNDES Participages S.A.
BPI France Banque Publique d'Investissement
C&T Ciéncia e Tecnologia
CADE Conselho Administrativo de Defesa Econémica
CAE Comisséo Permanente de Assuntos Econdmicos
CAPES Coordenacao de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior
CAPRE Comissdo de Coordenacdao das Atividades de Processamento Eletronico
CBPF Centro Brasileiro de Pesquisas Fisicas
CBTN Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear
CCJ Comissdo Permanente de Constituicdo, Justica e Cidadania do Senado
Federal
cCIC Comissdo de Constituicdo e Justica e de Cidadania da Cémara dos
Deputados
CCT Conselho Nacional de Ciéncia e Tecnologia
ceTel Comissf'?lp Perm?nente de Ciéncia e Tecnologia, Comunicacdo e
Informética da Cmara dos Deputados
ceTic Comiss§9 Permanente de Ciéncia, Tecnologia, Inovagdo, Comunicagéo e
Informatica do Senado Federal
CD Conselho de Desenvolvimento
CDI Conselho de Desenvolvimento Industrial
CDTN Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear
CEA Comisséo de Energia Atdmica do CNPq
CEA Commissariat a |’énergie atomique
CEBRAE Centro Brasileiro de Assisténcia Gerencial & Pequena Empresa
CEBRAP Centro Brasileiro de Anélise e Planejamento
CEME Comissao de Exportagdo de Materiais Estratégicos
CENAP Centro de Aperfeicoamento e Pesquisas de Petrdleo da PETROBRAS
CENPES Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de
Mello da PETROBRAS
CEPED Centro de Pesquisas e Desenvolvimento do Estado da Bahia
CERTI Fundacéo Centro de Referéncias em Tecnologias Inovadoras
CETEM Centro de Tecnologia Mineral
CETENE Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste
CFE Conselho Federal de Educagéo
CGEE Centro de Gestdo e Estudos Estratégicos
CGU Controladoria-Geral da Unido
CIBRAZEM Companhia Brasileira de Armazenamento
Cll Crédit d’impdt innovation
CIR Crédit d’impot recherche
CLT Consolidacéo das Leis Trabalhistas
CMN Conselho Monetério Nacional
CN Congresso Nacional
CNAE Classificacdo Nacional de Atividades Econémicas do IBGE
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CNAT Comissdo Nacional de Assisténcia Técnica
CNC Confederacéo Nacional do Comércio
CNCTI Conferéncia Nacional de Ciéncia, Tecnologia e Inovagéo
CNDI Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial
CNEN Comisséo Nacional de Energia Nuclear
CNET Centre national d'études des télécommunications
CNI Confederacdo Nacional da Industria
CNP Conselho Nacional do Petréleo
CNPEM Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais
CNPG Conselho Nacional de Pés-Graduacéao
CNPg Conselho Nac!onal de Pesquisa/_ o o
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico
CNRS Centre National de la Recherche Scientifique
COBAE Comisséo Brasileira de Atividades Espaciais
COBAL Companhia Brasileira de Alimentacéo
COCTA Comisséo de Organizagéo do CTA
CODEFAT Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhadores
CONAB Companhia Nacional de Abastecimento
CONFAP Conselho Nacional das Fundacdes Estaduais de Amparo a Pesquisa
CONFIES Conse_lho Nacional _das Funglz_;u;ées de Ap,oi_o as InstituicBes de Ensino
Superior e de Pesquisa Cientifica e Tecnoldgica
CONIN Conselho Nacional de Informética e Automacao
CONMETRO Conselho Nacional de Metrologia, Normalizacéo e Qualidade Industrial
CONSECTI Conselho Nacional de Secretarios Estaduais para Assuntos de CT&I
COPESP Coordenadoria para Projetos Especiais da Marinha
COPPE Instituto _Alberto Luiz Coimbra de Po6s-Graduagdo e Pesquisa de
Engenharia da UFRJ
Colégio de Pré-Reitores de Poés-graduacdo, Pesquisa e Inovacdo da
COPROPI-IFES ANDQIFES graduag q ¢
COSUPI Comisséo Supervisora do Plano dos Institutos
CPDOC-EGV Centro de Pesqyjsa_e Docu_m_entagéo de HNistéria/C_ontemporénea do Brasil
da Escola de Ciéncias Sociais da Fundacao Getulio Vargas
CPEC Comissao Provisoria de Estudos Constitucionais
CPI Comissdo Parlamentar de Inquérito
CPD Centro de Pesqu!sa e Desenvolvimento em Telecomunicacdes /
Centro de Pesquisas e Desenvolvimento da TELEBRAS
CPRM Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais
CRF Constitution de la République Frangaise
CRUB Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras
CSLL Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido
CSN Conselho de Seguranca Nacional
CTA Centro Técnico da Aeronautica
CTI/CT&l Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo

CTI Renato Archer

Centro de Tecnologia da Informacdo Renato Archer
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CTMSP Centro Tecnolégico da Marinha em S&o Paulo
CTNBio Comissdo Tecnica Nacional de Biosseguranga
CVRD Companhia Vale do Rio Doce
DARPA Defense Advanced Research Projects Agency
DASP Departamento Administrativo do Servico Publico
DAU Departamento de Assuntos Universitarios do MEC
DCTA Departamento de Ciéncia e Tecnologia Aeroespacial
DHBB Dicionario Histdrico-Biografico Brasileiro do CPDOC-FGV
DINSIC Direction i@terministér}ie]le du numérique et du systeme d’information et
de communication de |’Etat
DINUM Direction interministérielle du numérique
DISET Ilié)ilrzioria de Estudos e Politicas Setoriais de Inovagéo e Infraestrutura do
DITP Direction interministérielle de la transformation publique
DL Decreto Legislativo
DNER Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
DNIT Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
DNPEA Departamento Nacional de Pesquisas Agropecuérias
EC Emenda Constitucional
ECTI Entidade de Ciéncia, Tecnologia e Inovagao
ELETROBRAS | Centrais Elétricas Brasileiras S.A.
ELETRONUCLEAR | Eletrobras Termonuclear S.A.
EM Exposicdo de Motivos
EMBRAER Empresa Brasileira de Aeronautica S.A.
EMBRAMEC Mecénica Brasileira S.A.
EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria
EMBRAPII Associacao Brasileira de Pesquisa e Inovagéo Industrial
EMBRATER Empresa Brasileira de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural
EMFA Estado-Maior das Foércas Armadas
EMI Exposicdo de Motivos Interministerial
EMP Emenda de Plenério
ENCTI Estratégia Nacional de Ciéncia, Tecnologia e Inovacéo
EPA Etablissement public & caractére administratif
EPIC Etablissement public & caractére industriel et commercial
EPST Etablissement public & caractere scientifique et technologique
EPST Etablissement public & caractere scientifique et technologique
EUA Estados Unidos da América
FAPESP Fundacdo de Amparo a Pesquisa do Estado de Sao Paulo
FAPESP Fundo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior
FAST Fonds d’accélération des Startups d’Etat et de Territoire
FAT Fundo de Amparo ao Trabalhadores
FCMF Fundacdo Casimiro Montenegro Filho
FCS Fondation de coopération scientifique
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FDUSP Faculdade de Direito da USP
FEI Fundo Europeu de Investimento
FFE Fundo Federal de Eletrificacdo
FFLCH Faculdade de Filosofia, Letras e Ciéncias Humanas da USP
FGV Fundagdo Getdlio Vargas
FIBASE Insumos Basicos S.A. — Financiamento e Participacdes
Fll Fonds pour I’Innovation et I’ Industrie
FINAME Fundo _d(_e Finarlcia_mento para Aqyisi(;é_o de Méquinas_e Equipamentos
Industriais / Agéncia Especial de Financiamento Industrial S.A.
FINEP Fyndo _de Financiamento de Es_tudos de Projetos e Programas /
Financiadora de Estudos e Projetos
FINSOCIAL Fundo de Investimento Social
FIOCRUZ Fundacdo Oswaldo Cruz
FIT French Institutes of Technology
FMI Fundo Monetario Internacional
FMN Fundo da Marinha Mercante
FNDCT Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnologico
FNEN Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste
FNEN Fundo Nacional de Energia Nuclear
FNO Fundo Constitucional de Financiamento do Norte
FOPROP Forum de Pro-Reitores de Pesquisa
FORTEC Forum Nacional de Gestores de Inovagdo e Transferéncia de Tecnologia
FRE Fundo do Reaparelhamento Econémico
FRUP Fondation de reconnue d utilité publique
FTAP Fonds pour la transformation de [’action publique
FUNAGRI Fundo Geral para Agricultura e Industria
FUNAT Fundo de Amparo a Tecnologia
Fundagéo CTI Fundacéo Centro Tecnolodgico para Informatica (Lei n° 7.232/84)
Fundo de Desenvolvimento Técnico-Cientifico /
FUNTEC Fundo Tecnoldgico (BNDES)
FUNTTEL Fundo para o Desenvolvimento Tecnoldgico das Telecomunicagdes
FURNAS Furnas Centrais Elétricas S.A.
GATT 47 Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio de 1947
GOCNAE Grupo de Organizacdo da Comissdo Nacional de Atividades Espaciais
HCST Haut Conseil de la Science et de la Technologie
IBBD Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentacao
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
IBICT Instituto Brasileiro de Informagéo em Ciéncia e Tecnologia
IBRASA Investimentos Brasileiros S.A.
IcT Institu!g@o C!entif!ca e Tecno!(’)gica/ )
Instituicio Cientifica, Tecnologica e de Inovacgéo
IDSM Instituto de Desenvolvimento Sustentavel Mamiraua
IEN Instituto de Engenharia Nuclear

IE-UNICAMP

Instituto de Economia da UNICAMP
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IFES Instituicdo Federal de Ensino Superior
IGAENR Inspection générale de I'administration de I'éducation nationale et de la
recherche
IMPA Instituto Nacional de Matemaética Pura e Aplicada
IMPA-OS Associagdo Instituto Nacional de Matematica Pura e Aplicada
IN Instrucdo Normativa
INA Instituto Nacional de Aguas
INB IndUstrias Nucleares do Brasil S.A.
INCRA Instituto Nacional de Colonizacéo e Reforma Agraria
INE Instituto Nacional de Estatistica
INMA Instituto Nacional da Mata Atlantica
INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
Programa de Incentivo a Inovagdo Tecnoldgica e Adensamento da Cadeia
INOVAR-AUTO Progutiva de Veiculos Automo(iores (Lei n°g12.715/12)
INPA Instituto Nacional de Pesquisas da Amazénia
INPE Instituto Nacional de Pesquisas Especiais
INPI Instituto Nacional da Propriedade Industrial
INPM Instituto Nacional de Pesos e Medidas
INPP Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal
INRA Institut national de la recherche agronomique
Institut national de recherche pour I'agriculture, l'alimentation et
INRAE I'environnement )
INSA Instituto Nacional do Semi-Arido
INT Instituto Nacional de Tecnologia
IPEA Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada
IPEN Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares
IPI Imposto sobre Produtos Industrializados
IPgM Instituto de Pesquisas da Marinha
IPR Instituto de Pesquisas Rodoviarias
IPRad Instituto de Pesquisas Radioativas
IPT Instituto de Pesquisas Tecnoldgicas de S&o Paulo
IR Imposto de Renda
IRD Instituto de Radioprotecdo e Dosimetria
IRT Institut de Recherche Technologique
ITA Instituto Tecnoldgico de Aeronautica
LAI Lei de Acesso a Informagdo (Lei n°® 12.527/11)
LC Lei Complementar
LDO Lei de Diretrizes Or¢amentarias
LNA Laborat6rio Nacional de Astrofisica
LNBio Laboratorio Nacional de Biociéncias
LNBr Laborat6rio Nacional de Biorrenovaveis
LNCC Laborat6rio Nacional de Computagéo Cientifica

LNLS

Laborat6rio Nacional de Luz Sincroton
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LNNano Laboratdrio Nacional de Nanotecnologia
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n° 101/00)
MARE Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado
MAST Museu de Astronomia e Ciéncias Afins
MCN-PR Mensagem ao Congresso Nacional do Presidente da Republica
MCT Ministério de Ciéncia e Tecnologia
MCTI Min!stér!o da Ci(:anc!a, Tecnolog!a e Inova(;zzlo /
Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagoes
MCTIC Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes
MD Ministério da Defesa
MEC Ministério da Educacéo e Cultura / Ministerio da Educagéo
MESR Ministere de I'Enseignement supérieur et de la Recherche
MESRI Ministére de ’Enseignement supérieur, de la Recherche et de [’Innovation
MIC Ministério da Inddstria e Comércio
MME Ministério de Minas e Energia
MP Medida Provisoria
MPEG Museu Paraense Emilio Goeldi
MRE Ministério das Relagdes Exteriores
MS Ministério da Satde
NIT Nucleo de Inovagdo Tecnolégica
NUCLAM Nuclebras Auxiliar de Mineracéo S.A.
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INTRODUCTION

1. La présente recherche examine les diverses initiatives menées par 1’Etat
brésilien en vue de promouvoir I’innovation et son intérét scientifique ainsi que les
caractéristiques du systéme juridique mis en place a cette fin. Il s’agit en particulier de
souligner la formation d’outils élaborés par I’Etat et dédiés a I’encouragement de la
science et de la technologie en mettant en relief leur convergence actuelle sur le théme

de ’innovation.

2. En particulier, est étudiée la maniére dont les pouvoirs exécutif et législatif
exercent leur fonction normative afin d’édicter les dispositions juridiques qui

structurent I’action de I’Etat en matiére d’innovation.
3. Ce travail est divisé en six chapitres ayant les objectifs suivants :

e Le Chapitre I expose 1’objet, la problématique, la thése et les hypothéses

de recherche ainsi que les prémisses sur lesquelles I’étude repose.

e Les Chapitres II, Il et IV visent a détailler, suivant une approche
chronologique, les interventions normatives successives de I'Etat
brésilien afin de promouvoir la science, la technologie et I’innovation
(STI) en mettant respectivement en évidence : (i) les efforts initiaux de
mise en place de groupes de travail, d’organes et d’entités® dédiés a la
stimulation étatique de la STI, en particulier dans les années 1950 et
1960 ; (ii) le lien de la STI avec la stratégie de croissance économique

promue par les plans de développement de I’Etat élaborés entre les

! Le droit brésilien distingue parmi les structures de 1’administration publique entre les organes, qui
n’ont pas de personnalité juridique et sont ainsi hiérarchiquement soumises au Président de la
République (ou les Gouverneurs au niveau des Etats fédérés et les Préfets au niveau des municipalités),
et les entités, qui disposent d’une personnalité juridique propre et dont I’activité est liée a I’orientation,
la planification et le contrdle du pouvoir exécutif. Bien que cette division ne soit pas courante en droit
francais, nous ’utilisons pour présenter les diverses structures de 1’administration publique brésilienne
dédiées a la STI.
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années 1960 et 1980 ; (iii) 1’approfondissement des dispositions
constitutionnelles et légales relatives a I’exercice de la fonction
administrative de promotion de la STI, qui peut étre observé dans le droit
brésilien a partir de la Constitution brésilienne de 1988, ainsi que
I’accent mis ces derniéres années sur les dispositions visant & inciter

[’activité d’innovation.

Le Chapitre V examine 1’organisation juridique mise en place par I’Etat
frangais pour stimuler 1’activité d’innovation en la comparant a celle
observée en droit brésilien. On relévera notamment a cet égard
I’influence que la théorie du droit administratif frangais exerce sur

I’organisation juridique de 1’administration publique brésilienne.

Le Chapitre VI confronte les résultats de la recherche avec les hypotheses
et la these de départ. Nous proposons, par ailleurs, quelques
considérations a propos des caractéristiques du droit brésilien s’agissant

de I’activité administrative de promotion de l'innovation.

4. Le présent résumé procede a une synthése de chacun de ces six chapitres de la

thése.
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CHAPITRE I - NOTIONS PRELIMINAIRES

(a) Objet, problematique, these et hypotheéses de la recherche

5. Dans un premier temps, le Chapitre I précise 1’objet, la problématique, la these

et les hypothéses de la recherche.

6. La recherche a pour objet les caractéristiques du systéeme juridique brésilien de
soutien & I’innovation par 1’Etat ainsi que les diverses institutions concernées par cette

activité en droit brésilien.

7. Ce travail prend pour point de départ la problématique suivante : bien que le
Brésil ait congu, au cours de 1’histoire, toute une série d’outils juridiques spécifiques
en vue de la promotion de I’innovation, aujourd’hui le cadre juridique qui sous-tend
I’action administrative en la matiére est souvent identifié comme une contrainte

limitant les capacités d’intervention de 1’Etat.

8. En effet, un premier regard porté sur le systeme juridique actuel de soutien de
I’Etat a I’innovation, prévu dans la Constitution brésilienne de 1988 et dans plusieurs
lois édictées depuis les années 1990, suggére que ce cadre juridique est trop rigide et

ne permet donc pas la flexibilité et le dynamisme nécessaires a 1’activité d’innovation.

9. Lavision trop stricte du principe de 1égalité promue par les organes de controle
de I’administration contraint les possibilités de promotion de ’innovation par I’Etat.
En effet, cette approche requiert des regles constitutionnelles ou légales autorisant

expressément 1’action administrative.

10. Pour comprendre cette situation juridique qui complique une intervention
étatique satisfaisante, cette recherche analyse 1’¢laboration, par les pouvoirs législatif
et exécutif, des bases juridiques de [’activité administrative de promotion de

I’innovation.
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11. Ainsi, le travail explore la thése selon laquelle I’engagement de 1’Etat brésilien
dans I’activité d’innovation s’est d’abord traduit par une prédominance des regles
administratives pour ensuite étre reprise par le législateur a partir du régime
démocratique institué par la Constitution brésilienne de 1988. Aussi, I’encadrement du
systtme de promotion de I’innovation est aujourd’hui en Brésil de niveau
constitutionnel et législatif, une particularité qui a rigidifi¢ ’intervention étatique en

la matiére.

12. Précisément, la recherche se développe a partir des hypothéses suivantes : (i)
c’est d’abord le pouvoir exécutif qui a eu la compétence de promouvoir 1’innovation
avec des regles administratives, ce qui a donné au systéme mis en place une flexibilité
considérable ; (ii) cependant, apres la proclamation de la Constitution brésilienne de
1988, on a pu assister a une inflexion au bénefice du pouvoir législatif qui est devenu
le cceur normatif de cette action administrative ; (ii1) par conséquent, le systéme repose
aujourd’hui sur des dispositions constitutionnelles et Iégales édictées par le pouvoir
legislatif et il est marqué par ’intention d’épuiser tout 1’éventail des possibilités pour

favoriser 1’innovation.

13. Ainsi, le présent travail vise a souligner que le choix de la Constitution et de la
loi en tant que sources normatives de 1’action étatique pour la promotion de
I’innovation est un phénomene récent. Il s’agit cependant d’un constat qui fait
abstraction de I’histoire de 1’organisation de 1’action étatique en la matiére et qui, en

raison de sa rigidité, peut affaiblir la stimulation de I’innovation par I’Etat brésilien.

14. Enfin, a partir des résultats de cette recherche, nous espérons comprendre
comment ce scénario s’est constitué¢, comment il a mlri et a gagné en complexité,
comment il a da faire face a de nouvelles difficultés, surtout aprés la Constitution
brésilienne de 1988.
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(b) Prémisses méthodologiques

15. La deuxiéme section du Chapitre | est consacrée a la délimitation, la
clarification et la justification des choix qui guident les développements de la
recherche.

(b.1) Le droit comme point de départ

16. Nous soulignons tout d’abord le choix du droit positif comme point de départ

de la recherche.

17. Se fondant sur les réflexions relatives a la Reine Rechtslehre [1960] de Hans
Kelsen?, I’étude se concentre sur la norme juridique en mettant en relief le phénoméne

de production de I’énoncé prescriptif et de son contenu.

18. En effet, notre travail s’intéresse a 1’ensemble ordonné de normes juridiques
structurant ’action étatique. A cet égard, la thése s’appuie sur I’ouvrage Teoria
dell ordinamento giuridico [1982] de Norberto Bobbio% en particulier sur ses
réflexions a propos du systeme juridique concu comme une « totalité ordonnée »

caractérisée par 1’unité, I’exhaustivité et la communication entre les normes.

19. Précisément, a partir de ces orientations conceptuelles et des dispositions de la
Constitution brésilienne de 1988 (article 219-B%) qui concernent expressément le

Systéme national de la science, la technologie et I’innovation (SNCTI)®, la recherche

2 Nous utilisons la version traduite en portugais : Hans Kelsen, Teoria Pura do Direito, 62 ed., 5% tir., trad. Jodo
Baptista Machado, S8o Paulo, Martins Fontes, 2003.

3 Nous utilisons la version traduite en portugais : Norberto Bobbio, Teoria do ordenamento juridico, 10% ed.,
trad. Maria Celeste C. J. Santos, Brasilia, Editora Universidade de Brasilia, 1999.

4 Constitution brésilienne de 1988, article 219-B : « Le Systeme national de science, technologie et innovation
(SNCTI) sera organisé en collaboration avec des entités, publiques et privées, en vue de promouvoir le
développement et I’innovation scientifiques et technologiques ».

5 Au-dela de la prescription de 1’article 219-B de la Constitution brésilienne de 1988, le SNCTI est I’ensemble
des acteurs, moyens de financement, outils d’appui, ressources humaines et infrastructure de recherche chargés
de I’exécution de politiques et programme de science, technologie et innovation. Sur cette approche théorique,
voir la Stratégie Nationale de Science, Technologie et Innovation 2016-2022 de 1’Union fédérale brésilienne
(Brésil (MCTIC), Estratégia Nacional de Ciéncia, Tecnologia e Inovagéo, Brasilia, MCTIC, 2016, p. 9).
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se développe suivant la prémisse qu’en droit brésilien, les regles juridiques relatives a
ce domaine sont articulées sous la forme d’un systéme, ¢’est-a-dire qu’elles sont reliées

dans un ensemble et sont cohérentes les unes avec les autres.

(b.2) L'approche juridico-étatique du phénomene d'innovation

20. Il importe de préciser que dans le cadre de cette recherche, le terme « innovation
» s’entend suivant 1’acception retenue par 1’énoncé normatif de la loi n® 10.974 de 2004

(loi fédérale brésilienne sur I’innovation) aux termes duquel :

« [I’]introduction d’une nouveauté ou d’une amélioration dans
[’environnement productif et social qui aboutit a de nouveaux produits,
services ou processus ou qui comprend [’ajout de nouvelles fonctionnalités
ou caractéristiques a un produit, service ou processus existant, pouvant
entrainer des améliorations et du gain effectif de qualité ou de
performance » (article 2°, 1V).

21. Nous adoptons cette définition de I’innovation en droit brésilien non seulement
parce qu’elle est proche de certaines interprétations traditionnelles du phénomeéne® mais
aussi en raison de son ampleur, utile au caractére exploratoire de cette recherche. Ainsi,
nous considérons que cette notion n’exclut aucune classification explicative de la

théorie de 1’innovation.

(b.3) Le fomento comme technique d’action de I’Etat en matiére d’innovation

22. En considérant la classification des activités administratives proposée par Luis

Jordana de Pozas qui distingue la police administrative, la prestation de services publics

® Voir notamment celle du Manuel d’Oslo (OECD/Eurostat, Oslo Manual 2018: Guidelines for
Collecting, Reporting and Using Data on Innovation, 4th Edition, The Measurement of Scientific,
Technological and Innovation Activities, Paris/Eurostat, Luxembourg, OECD Publications, 2018).
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et le fomento’, nous considérons que les dispositions constitutionnelles® et Iégales® liées
a I’action de 1’Etat en matiére d’innovation accentuent la fonction publique de fomento
a laquelle il est notamment fait référence dans la these a travers les termes

« promotion », « incitation » ou « soutien »%°.

23. Ainsi, a partir des réflexions de Norberto Bobbio (Dalla struttura alla
funzione!!), nous montrons que le droit brésilien, dans le domaine de la STI, préfére
des mécanismes d’incitation (sanctions positives) aux mesures coercitives (sanctions

négatives).

24. Nous relevons également qu’au-dela du recours a I’incitation directe, le droit
brésilien établit des techniques de police, de régulation, de prestation de services
publics et de marchés publics en tant que moyens de promotion de 1’innovation par

I’Btat brésilien.

25. Par ailleurs, nous soulignons que la notion d’incitation adoptée dans 1’étude est

guidée par la position de Diogo de Figueiredo Moreira Neto? pour qui ce modéle

"« La accion de fomento es una via media entre la inhibicién y el intervencionismo del Estado, que pretende
conciliar la libertad con el bien comln mediante la influencia indirecta sobre la voluntad del individuo para
que quiera lo que conviene para la satisfaccion de la necesidad publica de que se trate » (Luis Jordana de
Pozas, « Ensayo de una Teoria del Fomento en el Derecho Administrativo », Revista de Estudios Politicos, n°
48, 1949, p. 46).

8 Constitution brésilienne de 1988, article 218 : « L’Etat favorisera et encouragera le développement
scientifique, la recherche, la formation scientifique et technologique et I'innovation ».

® Loi n° 10.973/04 (Loi fédérale brésilienne sur l'innovation), article 1°: « Cette loi établit des mesures
destinées a encourager l’innovation et la recherche scientifique et technologique dans 1’environnement
productif, en vue de la formation technologique, de la réalisation de l'autonomie technologique et du
développement du systeme productif national et régional du pays, au sens des arts. 23, 24, 167, 200, 213, 218,
219 et 219-A de la Constitution fédérale ».

10 Bien qu’influencée par le droit administratif frangais, la doctrine juridique brésilienne a réalisé un immense
effort afin d’expliquer, détailler et, par conséquent, justifier I’action publique. Ainsi, elle a ajouté dans le droit
administratif brésilien le fomento a la division classique francaise des fonctions administratives qui différencie
la police administrative et le service public. Parmi les réflexions proposées a ce sujet, la théorie du fomento de
Luiz Jordana de Pozas est une référence ; elle regroupe les activités de promotion, incitation ou soutien menées
par I’Etat.

1 Nous utilisons la version traduite en portugais : Norberto Bobbio, Da estrutura a fungdo: novos
estudos da teoria do direito, trad. Daniela Beccaccia Versiani ; rev. téc. Orlando Seixas Bechara e
Renata Nagamine, Barueri, Manole, 2007.

2 Diogo de Figueiredo Moreira Neto, Curso de direito administrativo: parte introdutoria, parte geral
e parte especial, Rio de Janeiro, Forense, 16 éd. rev. et actual. [version numérique], 2014.
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d’action étatique ne se limite pas a encourager les particuliers ; il s’adresse aussi aux

organes ou entités de 1’administration publique®®.

26. Ce choix doctrinal se justifie dans la mesure ou la recherche vise a examiner a
la fois le soutien de 1’Etat aux activités d’innovation qui sont le fait de particuliers mais

celles qui résultent aussi de 1’Etat lui-méme.

(b.4) L’Etat comme point de vue

27. Nous reprenons dans cette thése certains éléments d’analyse élaborés pour

comprendre les politiques publiques.

28. Ainsi, nous avons utilisé la grille d’analyse proposée par Maria Paula Dallari
Bucci et Diogo Rosenthal Coutinho* qui soulignent I’importance d’une perspective
institutionnelle® pour comprendre I’interaction entre I’Etat et le théme de 1’innovation.
Nous avons tenté d’analyser a travers ce prisme 1’action menée par ce dernier en vue

de diriger I’activité administrative en faveur de 1I’innovation.

29. De plus, nous mettons en évidence certains aspects de I’Etat, du droit et de la

Iégalité qui guident la recherche.

30. Pour ce faire, nous utilisons les travaux de Dalmo de Abreu Dallari'® afin de

mettre ’accent sur I’Etat en tant que phénoméne juridique mais également, a partir du

131 a doctrine brésilienne n’est pas d’accord sur la possibilité de 1’Etat d’inciter ses propres organes ou entités.
Pour la doctrine majoritaire, il n’existe pas d’incitation dans le cadre de I’Etat mais une hiérarchie, une
coordination ou une planification. Nous reconnaissons que la différence est subtile. En tout état de cause, a
I’instar de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, nous mettons en relief davantage 1’activité qui a bénéficié¢ d’une
stimulation que le destinataire de 1’action étatique.

4 Maria Paula Dallari Bucci, Diogo Rosenthal Coutinho, « Arranjos juridico-institucionais da politica
de inovacdo tecnoldgica: uma andlise baseada na abordagem de direito e politicas publicas », in Diogo
Rosenthal Coutinho, Maria Carolina Foss, Pedro Salomon B. Mouallem, Inovacéo no Brasil: avancos
e desafios juridicos e institucionais, Sdo Paulo, Blucher, 2017, pp. 313-339.

1511 est a noter que cette notion d’institution dialogue avec des réflexions pionniéres de Maurice Hauriou (voir
La théorie de l'institution et de la fondation). Cependant, a la différence de celle-ci, centrée sur I’explication
du phénomene du droit public, la perspective institutionnelle de Maria Paula Dallari Bucci et Diogo Rosenthal
Coutinho est utile en tant que méthodologie d’analyse des politiques publiques.

16 Dalmo de Abreu Dallari, Elementos de Teoria Geral do Estado, 25¢ed., Sdo Paulo, Saraiva, 2005.
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texte de la Constitution brésilienne, établir trois éléments qui meéritent quelques
éclaircissements sachant que la thése vise a analyser 1’organisation de 1’Etat brésilien
en matiére d’innovation : son caractéere fédéral, la séparation des pouvoirs et le régime

démocratique.

31. En ce qui concerne la structure fédérale de I’Etat et la répartition des
compétences entre ses différentes entités sub-nationales en matiére de STI, nous

précisons que notre étude n’examine que les regles édictées par 1’Union fédérale.

32. A propos de la séparation des pouvoirs, il convient de souligner un élément

central de la thése : I’exercice normatif des pouvoirs législatif et exécutif'’,

33. Par ailleurs, en nous fondant sur les réflexions d’Odete Medauar'®, nous
exposons la complexité de la séparation des pouvoirs dans le cadre de la Constitution
brésilienne. En effet, on a pu relever que : (i) tous les pouvoirs de I’Etat exercent, a
différents degreés, des fonctions législatives, administratives et juridictionnelles ; (ii)
dans le modéle brésilien, le Gouvernement et 1’administration publique constituent le

pouvoir exécutif.

34. Cet effort argumentatif est mené afin de distinguer la « direction » politique du
Gouvernement de la structure « exécutive » de I’administration publique et ainsi
envisager la capacité du pouvoir exécutif a produire des regles juridiques en vue de

paramétrer I’action et I’organisation de 1’administration publique.

35. En bref, il s’agit de mettre en évidence que dans le cadre du régime présidentiel

consacré dans la Constitution brésilienne de 1988, dans lequel le Gouvernement n’est

17 Concernant le pouvoir judiciaire, reconnu par le Constitution brésilienne comme un pouvoir de 1’Etat,
précisons que notre recherche n’a pas pour objectif d’étudier le contréle juridictionnel de 1’activité
administrative. Néanmoins, certaines décisions de controle de I’activité administrative sont discutées dans la
these, notamment les décisions a caractére non juridictionnel rendues par le « Tribunal de Contas da Unido »
[Tribunal des comptes de 1’Union] (TCU), un organe extérieur a 1’administration publique chargé de «
l'inspection comptable, financi¢re, budgétaire, opérationnelle et patrimoniale de 1’Union et des entités de
I’administration directe et indirecte, quant a la légalité, la Iégitimité, I'économie » (article 70, Constitution
brésilienne).

18 Odete Medauar, Direito administrativo moderno, 21°ed., Sdo Paulo, Revista dos Tribunais, 2018.
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pas le résultat d’une majorité parlementaire, le pouvoir exécutif élabore et édicte des

normes juridiques qui ne se limitent pas a la fonction classique d’exécution de la loi.

36. Cette reconnaissance de la capacité normative des pouvoirs législatif et exécutif
permet de clarifier I’objectif de la these : il s’agit de déterminer dans quelle mesure ces

pouvoirs fondent I’action de I’Etat en vue de favoriser 1’innovation.

37. Ainsi, a partir des réflexions de Charles Eisenmann (Le Droit administratif et
le principe de légalité®®), la thése réfute la réduction de la notion de légalité a sa
dimension dite « stricte » selon laquelle I’action de 1’Etat doit étre conforme 4 la loi

formelle produite par le Parlement.

38. En effet, nous considérons les interventions normatives du pouvoir législatif et
du pouvoir exécutif dans la structuration de I’action de I’Etat visant a favoriser

I’innovation en préférant une acception plus large de la légalité.

39. Enfin, quant au régime démocratique, nous soulignons que la Constitution
brésilienne de 1988 a marqué un engagement de 1’Etat brésilien avec cette forme de
régime gouvernemental ; a tout le moins suivant la perspective théorique de la «

polyarchie » de Robert Alan Dahl (Polyarchy: participation and opposition [1971]%).

40. Cet aspect est particuliecrement important au regard de 1’approche historique
retenue dans cette recherche. En effet, avant 1988, le Brésil a été soumis a un régime
militaire qui a duré longtemps et dans lequel la structure de I’administration publique
était marquée par I’existence d’actes normatifs autonomes édictés par le pouvoir
executif. Puis, a partir de la Constitution bresilienne de 1988, le centre de délibération

normative du pays a migre vers le pouvoir législatif.

41. Le constat d’une telle évolution ainsi que du réle du Président de la République

et des membres du pouvoir législatif pour fagonner 1’action administrative afin de

9 Etudes et documents du Conseil d’Etat, fasc. 11, 1957, pp. 25-40.
20 Nous utilisons la version traduite en portugais : Robert Alan Dahl, Poliarquia: participagdo e oposicdo, Sdo
Paulo, EAUSP, 1997.
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favoriser I’innovation a différents moments de 1’histoire brésilienne sont autant de

sujets qui seront abordés dans cette recherche??.

(b. 5) L’examen du processus de formation du secteur de STI

42. Un dernier éclaircissement méthodologique porte sur la structure étatique

chargée de favoriser 1’innovation.

43. Dans le but de répertorier les efforts déployés par 1’Etat brésilien pour orienter
I’administration publique en faveur de 1’innovation, cette recherche se tourne

principalement vers le passé.

44. Toutefois, afin d’éviter tout risque d’anachronisme, nous avons pris certaines

précautions.

45. D’une part, nous adoptons comme prémisse que toutes les regles juridiques
édictées par I’Etat brésilien répondent a une exigence minimale d’effectivité.
Autrement dit, nous ne cherchons pas a vérifier la réalisation tangible des politiques
mises en ceuvre en matiére d’innovation. D’autre part, nous avons utilisé en tant que
sources de nos recherches des rapports, des études mais aussi des documents
contemporains aux faits examinés ou concernés en optant pour une perspective

historique.

46. Dans ce corpus, les documents « officiels », c¢’est-a-dire réalisés et publiés par
I’Etat, sont particuliérement mis en évidence. En effet, malgré le biais intrinséque de
ce type de documents en termes de neutralité, il nous semble qu’ils permettent tout de
méme de bien comprendre les ressorts politiques, économiques et sociaux des choix

normatifs de 1’Etat.

2L En outre, les résultats de cette réflexion autour du théme de la démocratie servent de base a un dialogue
comparatif avec le systéme juridique frangais dont les engagements notoires en matiere de libertés et de
garanties individuelles peuvent permettre des rapprochements prospectifs en termes d’organisation de la
promotion de I’innovation par I’Etat brésilien sur des bases démocratiques.
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47. S’agissant de la notion de « formation » utilisée dans la thése, nous nous basons
sur le travail de Fernando Dias Menezes de Almeida?? pour qui le processus de
« formation » peut étre compris comme un parcours de maturation continu observable

a des moments décisifs d’inflexion historique.

48. Cette notion de formation s’applique a 1’objet de la thése d’autant plus que face
a I’émergence mondiale de la science, de la technologie et de l'innovation en tant
qu'activités étatiques organisées, 1’Etat brésilien s’est engagé dans la formation d’un
systéeme juridique robuste et complexe pour permettre une action administrative

favorisant 1’innovation.

49. Par conséquent, ce travail s’inspire d’auteurs qui ont étudié la constitution du
systéme brésilien d’innovation, tel Carlos Américo Pacheco?, afin de proposer une
étude exploratoire des normes émises par 1’Etat brésilien en matiére de promotion de

la STI. Précisément, la recherche se divise de la maniére suivante :

- dans le Chapitre II, sont traitées les premiéres mesures prises par 1’Etat
brésilien, notamment dans les années 1950 et 1960, instituant et diversifiant la

structure étatique dédiée a la promotion de I'innovation ;

- dans le Chapitre III, il s’agit d’aborder la maturité institutionnelle de cette
structure résultant des plans de développement mis en ceuvre par le
Gouvernement brésilien entre les années 1960 et 1980 et qui ont intégré les

activités d’innovation a la stratégie de croissance économique de I’époque ;

- dans le Chapitre IV, sont abordés 1’approfondissement normatif de ces

institutions a la suite de la promulgation de la Constitution brésilienne de 1988,

22 Fernando Dias Menezes de Almeida, Formagdo da Teoria do Direito Administrativo no Brasil, Sdo Paulo,
Quiartier Latin, 2015.

23 Carlos Américo Pacheco, « O Sistema de C&T e inovacéo no Brasil: marcos institucionais, mecanismos de
gestdo e tomada de decisdo », in Uma Nova Agenda Econdmica e Social para a América Latina, S&o
Paulo/Santiago, iFHC/CIEPLAN, 2008.
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les réformes réalisées dans les années 1990 et I’activité d’innovation depuis le
vote de la loi fédérale sur 1’innovation (2004) ;

- dans le Chapitre V, nous proposons une comparaison des cas francais et

brésilien s’agissant de 1’action étatique visant la promotion de 1’innovation ;

- enfin, dans le Chapitre VI, nous exposons une réflexion générale sur les

particularités du systéme brésilien de promotion de 1’innovation.
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CHAPITRE Il - PREMIERES |INITIATIVES ET
DIVERSIFICATION DU SYSTEME BRESILIEN EN
MATIERE DE STI

50. Ce chapitre est consacré a I’examen des premicres mobilisations de 1’Union

fédérale brésilienne afin de mettre en place un systéme de promotion de 1’innovation.

51. Il se divise en deux sections : une premiere examine les jalons initiaux de cet
engagement, notamment la création d’un Conseil national de la recherche [Conselho
Nacional de Pesquisa — CNPq]? en 1951 ; une seconde analyse la diversification de
I’agenda gouvernemental en matiére de STI en considérant les défis auxquels I’Etat
brésilien a da faire face durant les années 1950 et 1960 comme la formation d’un
personnel qualifié, le choix de produire de I’énergie d’origine nucléaire et
I’engagement financier de 1’Etat en vue de favoriser le développement économique et

social du pays.

(a) Les premiers jalons : la création du CNPq a travers la loi n® 1.310
de 1951

52.La premiére section du Chapitre Il se concentre sur le processus d’élaboration
de laloi n® 1.310/51, qui a créé le CNPq, et ses conséquences. Précisément, cing étapes
sont considérées : (a.1) le contexte préalable a la création de I’entité ; (a.2) le projet de
loi présenté par le pouvoir exécutif qui prévoyait sa création ; (a.3) le contenu de la loi
n° 1.310/51 ; (a.4) le r6le des pouvoirs exécutif et Iégislatif dans cette politique ; (a.5)
le role du CNPq au regard de I’institutionnalisation du systéme brésilien en matiere de

STI jusqu’a aujourd’hui.

2 Actuellement nommé Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico [Conseil
National de Développement Scientifique et Technologique]. Malgré la nouvelle nomenclature, le
Conseil continue a utiliser 1’acronyme « CNPq » (selon lequel « Pq » fait référence a « pesquisa »,
c’est-a-dire « recherche » en portugais).
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(a.1) Le contexte préalable a la création du CNPq

53.11 s’agit dans un premier temps de rappeler le contexte de 1’émergence de la
thématique STI dans la société brésilienne en soulignant notamment les efforts menés
par plusieurs organisations de la société civile telles que 1’Académie brésilienne des
sciences [Academia Brasileira de Ciéncias] (ABC), créée en 1916, la Société
Brésilienne pour le Progres de la Science [Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ciéncia - SBPC], fondée en 1948, et le Centre Brésilien de Recherche en Physique
[Centro Brasileiro de Pesquisas Fisicas - CBPF], établi en 1949.

54.Nous soulignons ainsi I’importance de la mobilisation de la communauté
scientifique pour nourrir un sentiment national favorable a 1’engagement de 1’Etat dans

la promotion de la STI.

55.Plus particulierement, nous montrons que ces actions ont eu pour résultat non
seulement de déclencher des initiatives sporadiques de I’Etat en matiére de STI, comme
la création de 1’Université de Sdao Paulo (USP) en 1934, mais aussi de créer des
conditions conjoncturelles propices a ’institutionnalisation d’une structure d’Etat
consacrée a la promotion de cette activité a 1’échelon national. Il est a cet égard
important de préciser que cette institutionnalisation a eu lieu notamment pour tenir
compte de la place décisive de la STI durant la Seconde Guerre a laquelle a participé

I’armée brésilienne.

56. Nous concluons ce paragraphe en illustrant les constatations exposées ci-dessus
par la proposition de loi n® 164 du Parlement en 1948 afin de créer un Conseil national
de la recherche dédié a la conduite des actions étatiques de promotion de la STI.
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(a.2) Le projet de loi n° 260/49 proposé par le chef de I’Etat

57.11 s’agit d’examiner le projet de loi n® 260 de 1949 a partir d’une analyse des
travaux préparatoires de la Commission instituée par le Président de la République pour

élaborer ce texte normatif ainsi que de son processus législatif 2°.

58.En ce qui concerne la Commission, nous soulignons : (i) les objectifs de sa mise
en place, c’est-a-dire remplacer la proposition de loi n® 164/48 en cours de discussion
a la Chambre des Députés ; (ii) sa composition qui incluait des professeurs, des
chercheurs, des entités de la société civile représentant des scientifiques et des
entrepreneurs ainsi que des agents de I’Etat provenant de 1’administration civile et des

institutions militaires ; (iii) le déroulement de ses travaux.

59.En se concentrant sur ce dernier aspect, la recherche menée révele plusieurs
facteurs de tension quant au caractére et au role qui devaient étre attribués a ’entité

nationale d’incitation a la recherche.

60.D’une part, les scientifiques voulaient établir un mécanisme permanent de
soutien a ces activités ; d’autre part, I’armée souhaitait assurer son contréle sur le

développement techno-scientifique de 1’exploitation de 1’énergie nucléaire.

61.Notre recherche montre ainsi comment les militaires, qui détenaient la
présidence de la Commission en charge de 1’¢laboration du projet de loi, ont fait valoir
leurs intéréts en conférant un statut de sécurité nationale a 1I’exploitation nucléaire tout

en ouvrant un espace aux scientifiques.

62. Le texte élaboré par la Commission visait a constituer une entité transversale —
donc pas uniquement vouée aux recherches dans le domaine atomique — d’incitation a

la science, a la technologie et a I’innovation en suivant ainsi la tendance, remarquée

% e pouvoir législatif brésilien est historiqguement organisé selon une structure bicamérale composée
d’une Chambre des députés, qui représente le « peuple », et un Sénat, qui représente les régions du pays
(depuis ’instauration de la fédération avec la République en 1891, les siéges du Sénat fédéral sont
divisés en parts égales entre les représentants des Etats fédérés).
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par les membres de la Commission, de pays comme la France et son Centre national de

la recherche scientifiqgue (CNRS).

63.Nous examinons également les débats parlementaires qui se sont tenus sur le

texte élaboré par la Commission et présenté par le Président de la République?.

64.A cet égard, notre travail reléve que I’entente entre les militaires et les
scientifiques afin de privilégier le caractere transversal (et non sectoriel) du Conseil
national de la recherche n’a pas fait I’objet de questionnement particulier de la part des
membres du Parlement malgré les critiques ponctuelles adressées au projet de loi
présenté a la Chambre des Députés.

65. Notre analyse s’achéve sur ce point sur le constat que le projet approuvé par le
Parlement brésilien a reproduit la majeure partie des dispositions élaborées par la

Commission instituée par le pouvoir exécutif.

66.De plus, nous mettons 1’accent sur le fait que 1’origine du premier dispositif
brésilien de promotion de 1’innovation résulte d’un compromis entre militaires et

scientifiques.

(a.3) Les dispositions de la loi n® 1.310/51

67. Nous procédons ensuite a une analyse des dispositions de la loi n°® 1.310/51 qui
a créé le CNPq en soulignant les finalités, les instruments ainsi que 1’organisation

interne de cette entité responsable de la recherche au Brésil.

68. Notre étude montre qu’une grande partie de ces dispositions 1égislatives étaient
consacrees aux aspects institutionnels de 1’entité. La loi n® 1.310/51 précise aussi les
finalités du CNPq (I’incitation a la recherche dans tous les domaines du savoir) et met
a sa disposition des instruments pour 1’exercice de sa mission telle I’institution d’un

fonds pour financer des activités de recherche.

26 Enregistré en tant que projet de loi n° 260/49.
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69. L’accent mis sur la gouvernance semble avoir eu pour but de garantir
I’autonomie de cette entité face au Gouvernement et d’assurer la participation d’entités
de la société civile qui avaient un rapport avec la thématique a 1’administration du

CNPaq.

(a.4) Quelques réflexions sur les dispositions de la loi n°® 1.310/51

70.Nous proposons, par ailleurs, quelques considérations sur le texte de la loi n°
1.310/51 et I’influence de sa structure normative sur la mise en ceuvre de la politique

étatique en matiere de STI.

71.A ce sujet, nous montrons comment le contexte international, notamment les
inquiétudes soulevées par la question nucléaire, a créé une situation favorable a une

réponse de 1’Etat brésilien aux aspirations de la communauté scientifique.

72.Nous essayons ensuite de comprendre comment cette « communauté
scientifique », organisée en entités de la société civile, lorsqu’elle représente les
intéréts de ses membres, exprime en réalité ceux des fonctionnaires militaires et civils.
En outre, nous indiquons que 1’action du CNPq a été caractérisée par une direction
militaire importante, surtout en ce qui concerne ses compétences sur des questions

sensibles pour la sécurité nationale, en particulier 1’énergie atomique.

73.Nous achevons cette réflexion en soulignant certains aspects toujours d’actualité
de la loi portant création du CNPq. Entre autres, nous relevons le défi que représente
la tension entre temps budgétaire et durée des projets de recherche ainsi que la
subvention accordée par 1’Etat aux entités privées a but lucratif. Nous remarquons
notamment que dans la loi n® 1.310/51, ces questions ont fait I’objet de dispositifs

juridiques bien plus flexibles que ceux que 1’on peut observer a 1’heure actuelle.

(a.5) Le CNPq : son évolution jusqu’a aujourd’hui

74. Nous retracons dans ce paragraphe 1’évolution des dispositions relatives au

CNPq depuis sa création jusqu’a aujourd’hui.
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75. Tout d’abord, nous examinons les organes composant le CNPq — qui, au fil des
ans, se sont séparés de I’entité principale — en charge de la promotion et de 1’incitation

d’activités relevant de la STI dans des domaines spécifiques, a savoir :

- les recherches sur I’environnement naturel (biomes) brésilien (par exemple,
I’Institut national de recherches sur 1’Amazonie [Instituto Nacional de
Pesquisas da Amazonia — INPA], créé par le décret n°® 31.672 de 1952) ;

- Dorganisation bibliographique et documentaire (par exemple, [’Institut
brésilien de bibliographies et de documentation [Instituto Brasileiro de
Bibliografia e Documentacdo — IBBD], créé par le décret n® 35.124 de 1954) ;

- la compréhension de I’espace (par exemple 1’Institut de recherches spatiales

[Instituto de Pesquisas Espaciais — INPE], créé par le décret n°® 68.532 de 1971).

76. Nous abordons ensuite les changements ultérieurs de la Iégislation relative au
CNPq.

77. En premier lieu, nous évaluons les modifications apportées par la loi n°® 4.533
de 1964 qui visaient a moderniser 1’entité afin de s’adapter aux changements de
direction du gouvernement fédéral a partir du début du régime militaire au Brésil. Nous
remarquons qu’a cette occasion, il a été¢ convenu que les sujets d’intérét militaire ne

resteraient pas sous la tutelle du CNPq.

78. La loi n°® 4.533/64 a donc apaisé une certaine tension générée a la suite de la
création du CNPqg quant au rdle de cette entité et des intéréts militaires. A titre
d’exemple, nous évoquons le cas de I’activité aéronautique dont le développement
scientifique et technologique était voulu par les Forces Armées dés les années 1940 par

le biais du Centre technique de 1’aéronautique [Centro Técnico da Aeronautica — CTA].
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79. Nous poursuivons notre analyse en étudiant la loi n®6.129 de 1974 qui a attribué
la nature juridique de fondation au CNPq, organisé jusqu’alors sous forme

d’« autarchie »?’, afin de flexibiliser I’exercice de sa fonction d’incitation.

80. Pour conclure ce parcours de I’histoire du CNPq, nous examinons la position
institutionnelle que cette entité occupe au regard des autres entités compétentes en
matiére de STI ; a savoir les unités ministérielles de 1’Union fédérale telles que le
ministere de la Planification dans les années 1970 et le ministére de la Science et de la

Technologie dans les années 1980 auquel le CNPq est jusqu’a présent rattaché.

(b) Diversification institutionnelle et rapprochement de la STI aux

défis économiques et sociaux nationaux des années 1950 et 1960

81. Dans la seconde section du Chapitre I1, nous revenons sur les réformes réalisées
par I’Union fédérale dans les années 1950 et 1960 dans le but de diversifier les organes
et les entités responsables de la politique d’innovation en vue de relever les défis

auxquels le Brésil était confronté au début de la seconde moitié du XX® siecle.
(b.1) Des efforts de formation de cadres
82.Parmi les défis nationaux survenus au début des années 1950 et qui ont impacté

’organisation de I’Etat brésilien dans notre domaine d’étude, en touchant une partie

des attributions du CNPq, figure celui de la formation de ressources humaines.

83.Nous analysons en particulier trois initiatives établies par le Président de la

République au sein du ministére de 1’Education et de la Culture (MEC) visant la

27 Sur la notion d’autarchie, voir 1’article 5¢, I, du décret-loi n® 200/67 qui, jusqu’a ce jour, détermine
I’organisation de la structure administrative de 1’Union fédérale : « Autarchie — service autonome, créé
par la loi, ayant une personnalité juridique et ses propres revenus et patrimoine, pour exécuter les
activités typiques de ’administration publique qui requiérent une gestion administrative et financiére
décentralisée pour leur meilleur fonctionnement ». Les « autarchies » brésiliennes sont ainsi semblables
aux établissements publics a caractere administratif francais.
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préparation de cadres dévoués au traitement des demandes économiques et sociales du

pays dont celles relevant du domaine de la STI :

- la Campagne nationale pour le perfectionnement du personnel de
I’enseignement supérieur [Campanha Nacional de Aperfeicoamento de pessoal
de nivel superior] (décret n°® 29.741 de 1951) ;

- la Commission de Supervision du Plan des Instituts [Comissdo Supervisora do
Plano dos Institutos — COSUPI], fruit d’une initiative homonyme initiée par le
MEC en 1958 et dédiée a ’enseignement technologique (décret n® 49.355 de
1960) ;

- le Programme d’expansion de 1’enseignement technologique [Programa de

Expansdo do Ensino Tecnoldgico — PROTEC] (décret n° 53.325 de 1963).

84. Apres avoir explicité le contenu de chacun des documents normatifs
mentionnés, notre recherche entreprend I’examen du processus de regroupement de ces
mesures dans le cadre de la Coordination de perfectionnement du personnel de
[’enseignement supérieur [Coordenagdo do Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel
Superior - CAPES].

85. En premier lieu, nous analysons le décret n°® 53.932 de 1964 par lequel le
Président de la République a unifié les initiatives relatives au parcours de formation

supérieure et a I’enseignement technologique avec la création de la CAPES.

86. Puis, nous examinons quatre décrets édictés par le chef de I’Etat entre 1960 et
1980% qui avaient pour objectif d’augmenter 1’autonomie de cet organe de 1’Union

fédérale lié au MEC?°. Nous soulignons en particulier la participation de la CAPES a

28 Décrets n° 54.356 de 1964, n° 66.662 de 1970, n° 74.299 de 1974 et n° 86.816 de 1982.

2 Comme nous l’avons précédemment relevé, en droit brésilien, les organes de 1’administration
publiqgue ne possedent pas de personnalité juridique propre, contrairement aux autarchies, fondations
et entreprises publiques (qui représentent d’autres formes d’organisation de la structure de
I’administration publique). Dés lors, ces organes sont considérés comme des structures d’Etat ayant
une capacité d’action limitée.
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UNIVERSITE PARIS 11

I’organisation des cursus des deuxi¢me et troisiéme cycles, un sujet fondamental en ce

qui concerne la capacité d’innovation du pays.

87. Nous poursuivons notre analyse en étudiant la transformation de la CAPES en
fondation par la loi n® 8.405 de 1992. Bien qu’approuvée par le Parlement, nous
soulignons que cette organisation en entité autonome a eu pour origine un texte

normatif formulé par le pouvoir exécutif.

88. En somme, nous montrons que le Gouvernement fédéral a essayé de renforcer
I’autonomie de la CAPES a travers les caractéristiques inhérentes aux fondations avec
participation de I’Etat brésilien® afin de mettre en ceuvre des initiatives publiques
stables de formation de personnel de niveau supérieur. Entre autres instruments, nous
pouvons citer I’attribution de bourses de recherche a des professeurs et a des étudiants

de niveau supérieur en vue de la production de savoir dans le domaine de la STI.

(b.2) Le controle de I’activité nucléaire

89. En ce qui concerne les mouvements de diversification institutionnelle de la STI,
nous examinons par ailleurs les objectifs nationaux de production d’énergie de source

atomique.

90. A ce sujet, notre recherche revient sur les tensions nées au moment de la
création du CNPq et montre qu’en dépit de ’accord politique obtenu en 1951, la

question atomique n’a cessé de provoquer des disputes au cours de la décennie 1950

%0 La question des « fondations » avec participation de 1’Etat est controversée en droit brésilien. D’une
maniére générale, nous pouvons affirmer que ce type de personne morale a deux manifestations : d’une
part, les fondations régulées par le Code Civil brésilien (articles 62 et suivants), semblables aux entités
instituées au sein de la société civile ; d’autre part, les « fondations publiques » qui, bien qu’elles
détiennent une personnalité juridique, sont créées par I’Etat « en vertu d’une autorisation législative »
(article 5, IV, décret-loi n° 200/67). Ce sujet devient d’autant plus complexe que la Constitution
brésilienne de 1988 a établi que 1’Etat brésilien peut instituer une fondation (sans cependant spécifier
son statut public ou privé) uniquement par une autorisation légale. Ainsi, la doctrine juridique
brésilienne ne s’accorde pas sur le caractére des fondations instituées par I’Etat et les limites a
I’extension de leur autonomie en ce qui concerne le mode traditionnel d’étre et d’agir des entités de
I’Etat. En tout état de cause, les juristes s’accordent sur le fait qu’une fondation (quel que soit son
statut) bénéficie d’une plus grande autonomie qu’un organe de I’administration publique.
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entre différentes unités du pouvoir exécutif tels que le ministére des Affaires Etrangéres
et les Forces Armées. Ces controverses ont abouti a la création de la Commission de

I’énergie atomique [Comissdo de Energia Atdmica — CEA] par le CNPq.

91. Des divergences ont également surgi entre le chef de 1’Etat et le Parlement. En
étudiant ces différends, nous relevons notamment que le sujet du nucléaire a suscité
d’importants conflits politiques au moment de la discussion de la proposition de loi
visant la création d’une unité exclusivement consacrée a la question nucléaire
(proposition de loi n® 944 de 1956). Le Président de la République a réagi en instituant
la Commission nationale d’énergie nucléaire [Comissdo Nacional de Energia Nuclear
— CNEN], placée sous son commandement immédiat, par le décret n® 40.110 de 1956.
En 1962, cette structure étatique a été « validée »3 par le Parlement qui a créé une

« autarchie » homonyme a travers le vote de la loi n® 4.118/62.

92. Notre travail met également en évidence la maniere dont la considération de la

question nucléaire a ¢élargi I’éventail des entités en charge de la promotion de la STI.

93. A cet égard, nous présentons notamment le parcours de la CNEN au sein de la
structure de 1’Union fédérale en soulignant la maniere dont les dispositions de la loi n°
4.118/62, toujours en vigueur et complétées par d’autres 1égislations®, lui ont conféré
une grande capacité d’action en matiere d’organisation de I’exploitation nucléaire par

I’Etat brésilien.

94. Notre analyse révéle, en outre, la multiplication d’organes et d’entités dédiés a
la STI en matiére du nucléaire a travers 1’examen, entre autres, de la loi n°® 5.740 de
1971 qui a autorisé le CNEN a instituer des entreprises publiques pour 1’exploitation

de la matiére nucléaire. L’entité alors créée (CBTN / NUCLEBRAS / INB)® a été

31 Nous utilisons ce terme dans son sens figuré puisqu’en droit brésilien, les décrets pris par le Président
de la République ne font pas I’objet d’une confirmation du pouvoir 1égislatif.

32 | ois n® 6.189 de 1974 et n° 7.781 de 1989.

33 La Compagnie brésilienne de technologie nucléaire [Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear —
CBTN], renommée plus tard Entreprises nucléaires brésiliennes société anonyme [Empressas Nucleares
Brasileiras Sociedade Andnima — NUCLEBRAS], est aujourd’hui appelée Industries Nucléaires du
Brésil S.A. [Industrias Nucleares do Brasil S.A. — INB].
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chargée de la création de plusieurs structures consacrées a la STI en matiére nucléaire
en vue de la production d’énergie dans le contexte de la signature d’un accord de
coopération entre le Brésil et la République Fédérale d’ Allemagne (RFA) pour un usage

pacifique de ces ressources en 1975%,

(b.3) L’engagement financier de I’Etat brésilien

95. Le Chapitre II s’achéve sur une analyse du systéeme de subventions étatiques

mis en place pour promouvoir les activités de STI.

96. En particulier, ce travail synthétise les premiéres activités de la Banque
nationale de développement économique et social [Banco Nacional de
Desenvolvimento Econdmico e Social — BNDES] dans les années 1950. Nous
examinons comment cet organisme a pris en charge certaines insuffisances de
1’économie brésilienne, notamment 1’absence de main d’ceuvre qualifiée et la difficulté
d’initier des recherches technologiques. Précisément, nous analysons les réponses
élaborées par la BNDES afin de pallier ces insuffisances comme la constitution de
fonds spéciaux destinés a subventionner le domaine de la STI a I’instar du Fonds

technologique [Fundo Tecnolégico — FUNTEC].

97. Notre recherche met par ailleurs en évidence un autre fonds issu de la BNDES,
le Fonds de financement d’études de projets et de programmes [Fundo de
Financiamento de Estudos de Projetos e Programas — FINEP]. Bien qu’il ait été a
I’origine destiné a financer les études et les projets nécessaires au développement
national, le FINEP s’est peu a peu orienté vers la promotion de la STI, notamment a la
suite d’une intervention normative du Président de la République. Cette action a

d’abord lié le Fonds a la direction du ministére de la Planification (décret n® 55.820 de

34 Durant cette période, les entités suivantes ont été créées : par le décret n° 76.802 de 1975, la Nuclebras
auxiliaire miniére S.A. [Nuclebras Auxiliar de Mineragdo S.A. — NUCLAM] ; par le décret n® 76.803 de 1975,
la Nuclebras ingénieurs S.A. [Nuclebras Engenharia S.A. — NUCLEN] ; par le décret n° 76.804 de 1975, la
Nuclebrés enrichissement isotopique S.A. [Nuclebras Enriquecimento Isotdpico S.A. — NUCLEI] ; par le décret
n°® 76.805 de 1975, la Nuclebras équipement lourd S.A. [Nuclebras Equipamentos Pesados S.A. — NUCLEP].
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1965), puis le Président de la République 1’a transformé en entreprise publique de

1’Union fédérale (article 191 du décret-loi n° 200/67)%,

98. Un autre exemple d’intervention du pouvoir exécutif dans I’organisation
financiére de 1’Etat brésilien visant a promouvoir le domaine de la STI est I’institution
du Fonds national de développement scientifique et technologique [Fundo Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico — FNDCT] par le décret-loi n® 719 de 1969.
Nous examinons également I’évolution de ce dernier jusqu’a I’heure actuelle. Ayant le
FINEP pour Secrétariat exécutif depuis 1971%, ce Fonds est 1’organe central

d’attribution de subventions en matiere de STI dans le pays.

99. De plus, en traitant de ces structures de 1’Etat brésilien, nous avons relevé que
la figure juridique des fonds employant des ressources d’Etat a destination du domaine
de la STI a évolué, formant ainsi jusqu’a ce jour un systeme articulé en matiere de

subvention du domaine de la STI par I’Etat brésilien.

(c) Conclusions de la recherche menée dans le Chapitre 11

100. Le travail réalisé dans le Chapitre Il ne laisse place a aucun doute quant a la
prépondérance du pouvoir exécutif s’agissant des efforts initialement engagés en vue

d’inciter I’innovation dans le pays.

101. Bien que le pouvoir législatif ne soit pas resté inerte, comme le montrent la
proposition parlementaire visant la création d’un CNPq (proposition de loi n® 164/48)
ou encore celle concernant 1’exploitation de I’énergie nucléaire au Brésil (proposition

de loi n® 944/56), le pouvoir exécutif a fait continuellement valoir ses prétentions.

102. En ce sens, nous rappelons en particulier que :

% parallelement a sa transformation en entreprise publique, le FINEP a recu une nouvelle
dénomination : « Commanditaire d’études et de projets » [Financiadora de Estudos e Projetos].
% Voir le décret n° 68.748/71.
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- le projet de loi n° 260/49, qui a donné naissance au CNPq (loi n° 1.310/51), a
été présenté par le Président de la République a partir des travaux de la

Commission qu’il avait instituée en vue de la création d’un tel organe ;

- des directives ont été établies par le pouvoir exécutif — apres des tensions entre
les différents acteurs du gouvernement qui ont débordé vers le Parlement — pour
conduire la question nucléaire par I’intermeéde de la CNEN qui a d’abord été
instituée au sein de la Présidence de la République par le décret n° 40.110/56
avant d’étre « validée » par le pouvoir législatif seulement des années plus tard

en tant qu’entité autonome avec le vote de la loi n® 4.118/62.

103. De¢s lors, notre recherche montre que c’est notamment a travers I’exercice
direct de son activité normative que le Président de la République a établi les bases de
I’engagement de 1’Etat brésilien envers la promotion de I’innovation par le biais d’un
accroissement de [I’éventail d’organes étatiques consacrés a cette fonction

administrative.

104. Précisément, notre travail de recherche nous a permis de classer les

interventions normatives du chef de 1’Etat en distinguant trois catégories distinctes.
105. Premiérement, les décrets édictés en exécution des lois suivantes :

- de la loi n° 1.310/51 qui a permis au chef de I’Etat de désigner des organes en
vue de I’exploitation de 1’énergie nucléaire (article 5) et de la gouvernance du
CNPq afin que celui-ci puisse créer « des laboratoires ou des instituts » visant a
executer des activités en matiére de STI (article 13). 1l convient aussi de rappeler
que nombre de ces entités ont eté directement instituées par décret du Président
de la République a I’instar de I'INPA, du I’'IBBD et de I'INPE ;

- la loi n® 5.740/71 (article 5, paragraphe unique) qui, dans le contexte de
I’exploitation de la matiére nucléaire par 1’Etat brésilien et de 1’accord entre le
Brésil et la RFA, a autorisé le Président de la République a instituer, par décret,
plusieurs filiales de la NUCLEBRAS telles que la NUCLAM, la NUCLEN, la
NUCLEI et la NUCLEP.
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106. Deuxiémement, les normes établies par le chef de 1I’Etat n’ayant pas de base
législative immédiate qui, dans plusieurs cas, peuvent cependant se rattacher au

pouvoir réglementaire®’ du Président de la République.

107. Nous faisons alors référence aux initiatives destinées a la formation du
personnel telles que la Campagne nationale de perfectionnement du personnel de
niveau supérieur®, le COSUPI®*® et le PROTEC*® ainsi qu’a I’institution du FINEP*,

108. La troisiéme formule d’action adoptée par le pouvoir executif en vue
d’organiser I’action de I’Etat dans le domaine de la STI a consisté en 1’édiction de

décrets-lois.

109. Il importe ici de souligner que selon le régime constitutionnel en vigueur
pendant le régime militaire brésilien (1964-1985), les décrets-lois constituaient un type
de texte normatif de niveau législatif édicté de maniére autonome par le Président de
la République.

110. A travers le recours a cette catégorie normative, le chef de I’Etat a autorisé la

constitution du FINEP en tant qu’entreprise publique* et institué le FNDCT*,

111. Notre premiere conclusion consiste donc a mettre en évidence la
prédominance du pouvoir exécutif dans la mise en place des premiéres politiques de
promotion de I’innovation. Nous avons aussi souligné d’autres ¢léments importants sur

cette question.

37 Le droit brésilien est caractérisé par des controverses quant a ’existence d’un pouvoir réglementaire
autonome du Président de la République semblable a celui qui permet 1’édiction d’ordonnances prévu par la
Constitution de la République frangaise de 1958 (article 38). Cette deuxiéme catégorie fait référence a
I’exercice du pouvoir réglementaire du Président de la République sans disposition 1égale expresse, donc en
dehors de sa compétence constitutionnelle pour « la réglementation de la loi ».

%8 \Voir décret n° 29.741/51.

% Voir décret n° 49.355/60.

40 Voir décret n® 53.325/63.

41 Voir décret n° 55.820/65.

42 \/oir décret-loi n° 200/67.

43 Voir décret-loi n° 719/69.
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112. D’une part, nous avons relevé la création d’organes et des entités au sein de
I’Etat brésilien, soit par le pouvoir exécutif, soit par le pouvoir législatif, en vue de la

promotion de la STI.

113. Comme nous I’avons remarqué tout au long du Chapitre I, si les normes
édictées pendant cette période n’ont pas manqué de fixer des objectifs ou d’établir des
instruments pour la promotion de la STI, I’engagement de 1’Etat s’est alors surtout
concentré sur la création d’organes et d’entités publiques responsables de ces

politiques.

114. En ce sens, notre recherche fait écho a la littérature spécialisée qui souligne,
s’agissant de ce moment initial d’engagement de 1’Etat brésilien en matiére de STI, un
effort de création d’institutions dédiées a ce type d’activités. Nous ajoutons qu’il

s’agissait pour I’essentiel d’un effort du pouvoir exécutif.

115. D’autre part, nous avons a pu relever certaines tendances des organes institués

entre 1950 et 1960 et examiné leur évolution jusqu’a I’heure actuelle.

116. En premier lieu, nous notons que nombre de ces organes ont vu le jour a
I’initiative de certaines entités de 1’administration publique. Plus tard, la création de
ces institutions a été approuvée par le Président de la République. On peut, par

exemple, citer :
- le COSUPI, une initiative menée au sein du MEC en 1958 ;

- la CEA, créée par le CNPq, qui a inauguré les activités relevant de la STI en

matiére nucléaire dans I’Union fédérale ;

- le FUNTEC qui, tout en n’ayant jamais fait 1’objet de I’activité normative du
Président de la République, a stimulé au sein du pouvoir exécutif la constitution

de fonds spéciaux pour le financement de ces activités par 1’Etat.
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117. A partir d’un examen des institutions de 1’Etat brésilien consacrées a la STI,
nous avons ainsi pu observer que le chef de I’Etat s’est directement chargé d’établir les

bases normatives de ces entités.

118. 1l s’agit, bien entendu, d’un aspect inhérent a la figure traditionnelle du
Président de la République en tant qu’autorité supérieure de 1’administration publique

fédérale. Cette prise de responsabilité a eu deux conséquences importantes, a savoir :

(i) un mouvement de « légalisation » tardive de ces institutions par le Parlement
dont le meilleur exemple est la CAPES « instituée » par la loi n° 8.405/92, ¢’est-

a-dire plus d’une quarantaine d’années aprés sa création par le pouvoir exécutif ;

(i) un récent mouvement contraire, a savoir une tendance a la délégation de
compétences normatives a ces institutions afin qu’elles puissent mettre en place

une autorégulation.

119. Ce dernier mouvement est envisagé dans notre recherche a travers 1’examen
de la BNDES et du FINEP, des entreprises publiques en charge de I’innovation, au

regard du vote récent de la « loi sur les entreprises publiques »*4.

4 L oi n° 13.303 de 2016.
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CHAPITRE 11 -L’ALIGNEMENT SUR LA STRATEGIE DE
DEVELOPPEMENT NATIONAL ET LE MURISSEMENT
INSTITUTIONNEL DU SOUTIEN A L’INNOVATION

120. Le Chapitre III examine les effets d’un rapprochement entre la STI et les
initiatives entreprises par 1’Etat brésilien entre les années 1960 et 1980 aux fins du

développement économique et social du pays.

121. Sans laisser de coté les structures étatiques créées ou mobilisées a partir des
années 1950, examinées dans le chapitre précédent, nous nous concentrons ainsi dans
le Chapitre Il sur le rapport entre la STI et la stratégie de planification du
développement de 1’Etat. Nous soulignons en particulier les conséquences de ce
processus sur I’organisation juridico-institutionnelle de stimulation de 1’innovation

dans 1’Union fédérale.
122. Le Chapitre 111 est divisé en quatre sections traitant respectivement de :

(1) Démergence de la STI au sein de la stratégie de planification du

développement économique dans les années 1960 ;

(ii) I’organisation d’un systéme établi par 1’Union fédérale pour le secteur a

I’orée des années 1970 ;

(iii) 1’élaboration et le contenu des Plans nationaux de développement [ Planos
Nacionais de Desenvolvimento — PND] mis en ceuvre au Brésil entre 1972 et
1985 ;

(iv) la création du ministére de la Science et de la Technologie (MCT), résultat

d’un processus de mirissement de 1’institutionnalisation de la STI au Brésil.
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(a) La planification de ’action économique de I’Etat brésilien : la

STI dans I’agenda de développement des années 1960

123. Afin de comprendre la présence de la STI dans la stratégie de développement
national entreprise durant les années 1960, la premiére section du Chapitre Il examine
les actes successivement édictés par 1’Etat brésilien en vue d’organiser

I’interventionnisme étatique dans 1’activité économique.
124. Nous considérons spéecialement les trois documents normatifs suivants :

- le décret du Conseil des Ministres® n° 1.422 de 1962 qui a institué la fonction
de ministre de la Planification au sein de I’Union fédérale. Ce dernier, a qui a
été attribuée la direction de I’activité de coordination du Gouvernement en la
matiére, a élaboré le Plan triennal de développement économique et
social [Plano Trienal de Desenvolvimento Econdmico e Social] en vigueur entre
1963 et 1965 ;

- le décret n°® 57.464 de 1965 qui a associé le Programme d’action économique
du Gouvernement [Programa de Acdo Econdmica do Governo — PAEG], en
vigueur entre 1964 et 1966, au Plan décennal de développement économique et
social [Plano Decenal de Desenvolvimento Econémico e Social] qui avait pour

but de couvrir la période entre 1967 et 1976 ;

- le décret n° 61.590 de 1967 qui a validé le Plan stratégique de développement

[Programa Estratégico de Desenvolvimento — PED].

125. Notre recherche montre notamment comment, durant ce moment crucial de

croissance de 1’économie brésilienne marqué par une planification étatique importante

% Type d’acte normatif du pouvoir exécutif existant au Brésil pendant la courte période comprise entre
1961 et 1963, lorsque le pays a expérimenté un modele présidentialiste parlementaire.
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de I’action économique®, le sujet de la STI a été progressivement incorporé a 1’agenda

national relatif au développement.

126. Ainsi, dans le Plan triennal*’, la STI figurait parmi les « Objectifs essentiels »
de la stratégie visant a « assurer une amélioration rapide de I’homme en tant que facteur
de développement et de permettre [’accés d’une partie croissante de la population aux
fruits du progrés culturel »*. Aprés la mise en place du PAEG et au début du régime
militaire brésilien, le theme a pris un tournant international, une évolution qui
s’explique par la prétention du Gouvernement de mobiliser du capital étranger en vue
de stimuler la production de savoir dans le domaine de la STI. Pour sa part, le PED a
affirmé la position stratégique de la STI, la considérant non seulement comme 1’un de

ses principaux objectifs mais aussi en tant que secteur stratégique du Programme.

127. La progressive centralité de la STI dans la stratégie de développement est
illustrée par le décret-loi n° 770 de 1969 qui autorisa la création de I’Entreprise
brésilienne d’aéronautique [Empresa Brasileira de Aeronautica S.A. - EMBRAER]. Par
le biais de I’analyse de cette entreprise publique, qui synthétisait 1es préoccupations du
gouvernement militaire en matiere de sécurité nationale, nous abordons la maniere dont
I’interventionnisme de I’Etat dans [’économie, dans le but de stimuler le
développement, a eu des conséquences sur des secteurs innovants a I’instar du secteur

aéronautique.

4 Entre la fin des années 1960 et le début des années 1970, le Brésil a vécu 1’une des plus importantes
périodes de croissance économique de son histoire. Selon le Centre de Recherche et Documentation
d’Histoire Contemporaine du Brésil [Centro de Pesquisa e Documentagéo de Histéria Contemporanea
do Brasil] de I’Ecole des Sciences Sociales de la Fundagio Getulio Vargas (CPDOC-FGV), durant le
« miracle économique brésilien », « le taux moyen de croissance du PIB de 1967 a 1973 est resté autour
de 10,2% et presque 12,5% entre 1971 et 1973, face a une moyenne autour de 7% de la post-guerre
jusqu’a l’orée des années 1960 ». (Source : http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-
tematico/milagre-economico-brasileiro, consulté le 30 novembre 2020).

47 Notre recherche montre que le domaine de la STI n’avait été mis en évidence par aucune des stratégies
d’intervention adoptées par 1’Etat brésilien avant le Plan triennal. En ce sens, nous mentionnons le « Plan
spécial de travaux publics et d’appareillage de la Défense Nationale » [Plano Especial de Obras Publicas e
Aparelhamento da Defesa Nacional] (décret-loi n° 1.058 de 1939) ; (ii) le « Plan de travaux et d’équipages »
[Plano de Obras e Equipamentos] (décret-loi n® 6.144 de 1943) ; (iii) le « Plan SALTE [santé, nourriture,
transport et énergie] » (loi n® 1.102 du 18 mai 1950).

48 Brésil (Présidence de la République), Plano Trienal de Desenvolvimento Econdmico e Social: 1963-
1965 (sintese), [S.1.], Imprensa Nacional, 1963, p. 7.
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128. Cependant, malgré la considération de la STI dans le cadre des initiatives
citées ci-dessus, la premiére section du Chapitre Ill releve un manque de spécificite,
c’est-a-dire de stratégie effective en matiére de STI, dans la mesure ou les actes édictés
dans les années 1960 se limitaient a souligner I’'importance de cette thématique d’une

maniére générale.

(b) L’articulation « systématique » d’une stratégie en matiére de STI

129. Dans la deuxiéme section du Chapitre Ill, notre recherche analyse un premier
changement d’ordre organique dans [’attention portée au théme de la STI par le
gouvernement brésilien pendant les années 1960. Nous examinons en effet le systeme
établi par I’Union fédérale en vue d’organiser la politique nationale en matiere de STI

et d’aligner cette thématique sur la stratégie de développement national.

130. Précisement, nous étudions minutieusement le décret n® 70.553 de 1972 selon
lequel le Président de la République, considérant la transversalité du domaine de la STI
dans le cadre du gouvernement fédéral, ordonne une articulation systématique en la

matiere a travers des mécanismes politiques et financiers de coordination.
131. En ce qui concerne ces dispositifs, notre travail souligne :

- I’articulation entre la STI et le développement national établie expressément
par 1’article 1°" du décret n® 70.553/72 ;

- ’accent mis par 1’article 4 du décret n® 70.553/72 sur le « Plan essentiel de
développement scientifique et technologique » [Plano Basico de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico — PBDCT] fonctionnant comme un
budget triennal pour la « prévision, 1’orientation et la coordination » du systeme
de laSTI ;

- la limitation de cette articulation avec I’administration civile de fagon que les
activités de STI entreprises par les structures militaires répondent de 1’état-

major des forces armées.
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132. Dans ce contexte, nous observons le réle central attribué au ministére de la
Planification et au CNPq, ce dernier en tant que structure centrale de coordination des
activités de STI exercées par les différents organes et entités du Gouvernement
fédéral®.

133. Puis, nous examinons en détail le « Systéme national de technologie »
[Sistema Nacional de Tecnologia — SNT], un modele défini par le décret n° 70.553/72

afin que les ministeres organisent structurellement leurs actions en matiére de STI.

134. Institué par le Président de la République a travers le décret-loi n°® 239 de 1967
en tant que systéme sectoriel en matiére de STI pour le champ de I’industrie et du
commerce, le SNT, rattaché au ministére de 1’Industrie et du Commerce (MIC), avait
pour fonction d’articuler les organes et les entités nationaux responsables du

développement technologique.

135. Ainsi, en abordant le SNT comme un paradigme pour 1’organisation de
’action de I’Etat en matiére de STI dans des secteurs tels que « la santé, ’agriculture,
I’activité miniére, 1’énergie, les télécommunications et les activités nucléaires » (article
3, paragraphe unique, décret n® 70.533/72), nous remarquons une certaine inclinaison
vers la dimension productive de la STI qui se traduit par 1’accent mis sur la notion de

« technologie® ».
136. Une approche similaire ressort du décret n°® 75.225 de 1975.

137. Outre de souligner la dimension systémique de la STI au sein du
gouvernement fédéral, s’agissant de la création du « Systeme national de

développement scientifique et technologique » [Sistema Nacional de Desenvolvimento

49 En 1974, par la loi n® 6.129/74, le CNPq a cessé d’étre directement subordonné a la Présidence de la
République et a été rattaché au ministere de la Planification.

50 Nous nous appuyons sur les réflexions de Donald Stokes pour illustrer la construction du « paradigme
moderne » dans le domaine de la STI qui distingue entre ce qui est « pur » et ce qui est « application » de la
science ; c’est-a-dire ce que I’on comprend aujourd’hui respectivement par « science » et « technologie ». A
Cce sujet, voir son ouvrage Pasteur’s quadrant: basic science and technological innovation [1997]. Nous
utilisons la version traduite en portugais : Donald Stokes, O quadrante de Pasteur: a ciéncia basica e a
inovacao tecnolégica, Campinas, Editora da Unicamp, 2005.
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Cientifico e Tecnolégico], nous remarquons que cet acte édicté par le chef de 1’Etat,
sans reprendre ou mentionner celui de 1972, a encore accentué le caractére

technologique des structures de 1’Union fédérale consacrées au domaine de la STIL,

138. Cette analyse s’achéve en notant que ni le décret n® 70.553/72 ni le décret n°
75.225/75 n’ont détaillé les dispositifs d’incitation de I’Etat au développement des
activités relevant de la STI. En tout état de cause, nous soulignons 1’effort du Président
de la République pour organiser systématiquement ce secteur en lui conférant une
structure de coordination et un mécanisme financier (le PBDCT) tout en mettant
I’accent sur sa dimension productive. Ces ¢léments forment les bases de 1’articulation

de la STI avec la stratégie de développement national des années 1970 et 1980.

(c) Les Plans essentiels de développement scientifique et
technologique (PBDCT) dans le cadre des Plans nationaux de

développement (PND)

139. Notre recherche aborde ensuite la stratégie d’incitation au développement des
activités relevant de la STI adoptée par 1’Union fédérale a travers les PBDCT, dans le

cadre des PND en vigueur au Brésil entre 1973 et 1985.

140. Cette section est divisée en quatre paragraphes : le premier présente une vue
d’ensemble des PND-PBDCT dans le droit brésilien tandis que les paragraphes suivants
examinent chacun des trois PND-PBDCT édictés en se focalisant sur leur élaboration,

leur durée et leur contenu.

51 En ce sens, voir Darticle 3¢, caput, du décret n® 75.225/75 : « Pour les ministéres qui agissent de
facon significative dans les domaines de la Science et la Technologie, le Systeme National de
Développement Scientifique et Technologique disposera d’organes sectoriels, qui prendront,
préférablement, la forme de Secrétariats de Technologie ».
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(c.1) Les PND-PBDCT dans le droit brésilien

141. Nous analysons les bases normatives de ces Plans en nous concentrant sur leur

fonction en tant que documents budgétaires.

142. A cet égard, nous abordons les rapports entre les PND et les PBDCT en
montrant notamment que tous les PND ont été approuvés par le pouvoir législatif, sous
la forme de lois ou de résolutions du Congrés National®?, & partir de documents élaborés

par le pouvoir exécutif.
143. Précisément, les lois et résolutions suivantes ont été votées :
- laloi n®5.727 de 1971 qui approuva le PND | pour la période 1972-1974 ;
- la loi n®6.151 de 1974 qui approuva le PND Il pour la période 1975-1979 ;

- la résolution du Congres National n° 1 de 1980 qui approuva le PND Il pour
la période 1980-1985.

144. En ce qui concerne les PBDCT, nous soulignons plusieurs interventions
normatives du pouvoir exécutif : (i) le décret n® 72.527 de 1973 approuvant le PBDCT
| pour la période 1973-1974 ; (ii) le décret n°® 77.355 de 1976 approuvant le PBDCT 11
pour la période entre 1976-1979 ; (iii) le décret n° 85.118 de 1980 approuvant le
PBDCT Il « jusqu’en 1985 ».

145. A partir de cette analyse, nous remarquons que, d’un point de vue général, les
PND et les PBDCT ont été approuvés en tant qu’annexes aux normes édictées par le
pouvoir législatif (les PND) ou par le pouvoir exécutif (les PBDCT), ce qui montre la

valeur non seulement stratégique mais aussi normative de ces documents.

52 Type d’acte normatif en général utilisé pour traiter des matiéres interna corporis du pouvoir Iégislatif,
signé par le Président du Congrées National (le Président du Sénat fédéral), sans la participation du
pouvoir exécutif.
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146. Néanmoins, notre recherche releve que les PND ne mentionnent pas, dans

leurs dispositions prescriptives, 1’existence d’une stratégie de STI.

147. Dans le cas spécifiqgue des PBDCT, nous avons constaté les particularités

suivantes :

- tous les PBDCT ont été édictés par le Président de la République dans le cadre
de I’exercice de sa compétence constitutionnelle de « sanctionner, promulguer
et faire publier les lois, expédier des décrets et des régulations pour leur fidéle

exécution » ;

- a ’exception du PBDCT I, toutes les autres stratégies en faveur du domaine

de la STI ne mentionnent pas expressément leur correspondance avec le PND ;

- a ’exception du PBDCT 111, la validité des autres plans relatifs a la STI ne

coincide pas intégralement avec le PND auquel ils se rattachent.

148. En ce qui concerne la perspective budgétaire des PND et PBDCT, nous
examinons le régime budgétaire en vigueur entre les années 1960 et 1980°3. A ce sujet,
nous abordons la maniére dont la dynamique traditionnelle des exercices financiers

annuels a di s’aligner sur les perspectives de moyen et long terme de la planification.

149. Outre la loi n® 4.320 de 1964, qui a incorporé dans le droit brésilien la notion
de « budget programme »°4, nous soulignons 1’existence des « Budgets pluriannuels

d’investissement » [Or¢camentos Plurianuais de Investimentos — OPI] mentionnés par

53 Depuis la Constitution de 1988, la planification budgétaire pluriannuelle brésilienne est réalisée a
travers un « Plan pluriannuel » [Plano Plurianual — PPA] qui, élaboré tous les quatre ans, prévoit « de
fagon régionalisée, les directives, les objectifs et les buts de I’administration publique fédérale pour les
dépenses de capital et d’autres dépenses y dérivant, ainsi que pour les dépenses relatives aux
programmes de durée prolongée » (article 165, 8 1°, Constitution). Le PPA s’ajoute aux lois de
directives budgétaires et aux budgets annuels pour constituer le systéme budgétaire brésilien.

5 Selon la compréhension qu’en a la doctrine brésilienne majoritaire, le « budget-programme n’est pas
seulement un mécanisme financier, mais, avant toute chose, un instrument d’exécution de plans et de projets
de réalisation de travaux et de services, visant au développement de la communauté. 11 s’agit d’un document
ou I’on désigne les ressources de travail et les ressources financiéres vouées a 1’exécution des programmes,
sous-programmes et projets d’action du gouvernement, classés par catégories économiques, par fonctions et
par unités budgétaires » (José Afonso da Silva, Orcamento-programa no Brasil, Sdo Paulo, RT, 1973, p. 41).
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la Constitution de 1967. Nous examinons, par ailleurs, le rapprochement entre les OPI

et les PND réalisé a travers la législation infra-constitutionnelle.

150. Le processus d’élaboration et d’exécution des OPI et des Plans nationaux,
d’abord régulés par la loi complémentaire n° 3 de 1967, a été postérieurement encadré
par ’acte complémentaire n°® 43 de 1969 (ACp n°® 43/69) édicté par le Président de la
République durant le régime d’exception mis en place par 1’acte institutionnel (Al) n°
5 de 1968°°.

151. Nous discutons, en outre, du rapport entre les Plans nationaux et les OPI - ces
derniers étant considérés comme « I’expression financiére » des premiers - ainsi de la
relation entre les pouvoirs exécutif et 1égislatif s’agissant de leur élaboration, établie
par I’ACp n°® 43/69.

152. Outre des aspects traditionnels du droit brésilien, telle une compétence
exclusive du chef de I’Etat pour présenter des propositions budgétaires, nous signalons
certains aspects de cet ACp qui consacra une relative prépondérance du pouvoir
exécutif dans [’¢laboration de ce mécanisme budgétaire. En particulier, nous
soulignons la possibilité d’approbation des projets de Plans nationaux et d’OPI sans la

délibération du Parlement conformément aux termes de I’ACp n°® 43/69.

153. Aprés avoir décrit un contexte caractérisé par un renforcement du pouvoir
exécutif et une stratégie de développement dotée d’une capacité d’action financiere,

nous poursuivons notre étude en examinant chacun des PND-PBDCT.

55 Décrit par le CPDOC-FGV comme « 1’expression la plus achevée de la dictature militaire brésilienne
(1964-1985) », ’acte institutionnel n° 5/68 édicté par le Président de la République a suspendu les
droits politiques, 1’a autorisé a révoquer des mandats parlementaires, a suspendu les garanties
constitutionnelles de stabilité, d’immobilité et d’emploi a vie pour les fonctionnaires (y compris les
magistrats) ainsi que 1”’habeas corpus pour des crimes politiques et des crimes commis contre la sécurité
et ’ordre nationaux. L’acte institutionnel n® 5/68 a congédié le Congres National en attribuant toutes
ses fonctions normatives au Président de la République. Les effets de 1’acte institutionnel n° 5/68 ont
été ressentis jusqu’en 1979, lorsqu’il a été révoqué par I’amendement constitutionnel n® 11 modifiant
la Constitution de 1967.
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(c.2.) PND 1 et PBDCT I: le secteur de la STI en tant que facteur d’expansion

du développement

154. A partir de I’examen des annexes attachées a la loi n® 5.727/71 et au décret n°
72.527/73, nous soulignons le traitement conféré au domaine de la STI en tant
qu’élément central d’une stratégie de croissance du Produit intérieur brut (PIB) et du

revenu par habitant pour la période 1972-1974.

155. Précisément, notre travail montre comment la question de la STI a été prise
en considération dans les programmes de dépenses de I’OPI durant ces années et
souligne la centralité de la technologie de plus en plus entendue comme un mécanisme

de dynamisation de ’activité économique.

156. Le PND I révele une volonté expresse d’introduire la « technologie moderne »
dans les entreprises brésiliennes considérées comme le coeur du modéle de
développement de ce Plan. Ainsi, visant [’acquisition de compétences pour, dans un
premier temps, adapter les technologies étrangéres aux besoins nationaux en vue d’une
production autonome de technologie, le PND I a ébauché les lignes générales d’une

politique en matiere de STI.

157. Considérée comme une priorité nationale, la politique scientifique et
technologique constituait donc un élément déterminant pour la croissance économique

reposant sur cing piliers :

(1) une action financiére articulée destinant des ressources a 1’activité de STI,

notamment en vue d’une restructuration de la carriere des chercheurs du public ;

(i1) le choix de 1’énergie nucléaire, du secteur électronique et de 1’activité

spatiale en tant que domaines technologiques prioritaires ;
(111) une qualification technologique des entreprises nationales ;

(iv) P’introduction de moyens en vue de faciliter le transfert de technologie,

surtout celle provenant de I’étranger ;
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(v) un soutien au rapprochement entre 1’université et 1’entreprise a travers des

centres de recherche associés.

158. En tant qu’instrument de « prévision, orientation et coordination » de la
dimension financiere du systéeme de STI (article 4, décret n°® 70.533/72), le PBDCT | a
détaillé les piliers prévus par le PND 1.

159. Tout d’abord en abordant 1’exposé des motifs du ministre de la Planification
pour le décret n® 72.527/73, nous décrivons le processus d’¢laboration du PBDCT I qui
a impliqueé une grande partie des organes et des entités de 1’Union fédérale dans la
définition de ses directives, de ses programmes et de ses projets spécifiques ainsi que

dans la détermination des ressources correspondantes.

160. Nous observons que ce processus a permis au PBDCT I d’étre vu comme une

photographie des actions de I’Etat en matiére de STI pendant cette période.

161. En outre, lorsque nous nous arrétons sur les piliers du PND | et sur
I’organisation des dépenses et revenus, nous notons comment le PBDCT I a accentué
la dimension productive du domaine de la STI au détriment d’un renforcement de la

production de connaissances.

162. Ce constat est illustré par une analyse de I’Entreprise brésilienne de recherche
en agriculture et élevage [Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria— EMBRAPA]
a laquelle a été attribuée une part importante du succes de 1’agrobusiness brésilien. La
création de cette entreprise publique par la loi n® 5.851 de 1972 trouve son origine dans
un texte du pouvoir exécutif*®. Notre travail souligne que ’EMBRAPA, instituée dans
le cadre du PBDCT I, synthétise la volonté de I’Etat brésilien d’aligner le secteur de la

STI sur la capacité productive nationale.

% Notre travail montre que ce projet de loi a été le résultat d’un groupe de travail créé en 1972 par le
ministre de 1’ Agriculture qui, lors des débats autour de la forme la plus adaptée pour stimuler le secteur
de la STI dans le secteur agricole, a proposé la création d’une entreprise publique vouée a I’activité de
recherche. A la différence de la France, il n’existe pas au Brésil d’établissement public a caractére
industriel et commercial. Donc, pour I’exploitation économique d’une activité, 1’Etat brésilien doit
nécessairement constituer des entreprises publiques.
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(c.3) PND Il et PBDCT 11 : la perte de centralité de la STI dans un contexte

de crise internationale et I’inflexion vers un agenda « interne » du secteur

163. En examinant les documents stratégiques en vigueur entre 1975 et 1979, nous
soulignons les effets de la crise internationale du pétrole en 1973 sur la place de la STI
dans la politique de développement national.

164. A travers une analyse du PND I1, nous avons identifié deux mouvements.

165. D’une part, la STI a cessé d’étre considérée comme le coeur du Plan qui a
redirigé son attention vers des ¢éléments d’ordre macroéconomique dans le but de
résoudre les problémes de 1’augmentation de ’inflation et du déficit de la balance
commerciale brésilienne causés par le choc pétrolier. D’autre part, le sujet de la STI a
pris de I’ampleur au regard des activités sectorielles prévues dans le PND II, soit en
approfondissant les thématiques abordées dans le PND | (a I’instar des efforts
d’agrégation technologique pour les entreprises nationales de taille moyenne et petite),

soit en abordant de nouveaux sujets telle la question de I’environnement.

166. Cette présence de la STI dans le PND 11 se retrouve aussi dans le PBDCT II.
Ce dernier, qui semble le plus achevé parmi les trois PBDCT, reflete ’ampleur de
’engagement de 1’Etat brésilien en matiére de STI et révéle une évolution de stratégie

visant a tenir compte d’un contexte de crise renforcée.

167. Ainsi, outre de prévoir des mesures tendant a corriger les « distorsions et
déséquilibres » de 1’environnement économique productif, au regard du faible intérét
dont ont fait preuve les entreprises étrangeres s’agissant de la promotion d’activités de
recherche et d’innovation au Brésil, le PDBCT Il énonga des mesures afin que le
secteur de la STI présente des alternatives pour résoudre la crise énergétique vécue par

le pays.

168. A ce sujet, nous notons que malgré des références a des projets visant la
recherche de sources non-conventionnelles d’énergie, le PBDCT II a prévu que la

stratégie en matiere de STI pour réduire la dépendance nationale au pétrole serait
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« traduite » par un plan de recherches de I’entreprise Pétrole brésilien S.A. [Petréleo
Brasileiro S.A. - PETROBRAS].

169. Pour cette raison, nous consacrons des développements au traitement de la
STI par cette entreprise publique, une multinationale brésilienne considérée a ce jour
comme |’une des plus importantes entreprises dans ce secteur a travers le monde, dotée
de capacités technologiques remarquables, surtout en ce qui concerne I’exploitation du
pétrole en eau profonde. Bien que le rapprochement de la PETROBRAS avec le
domaine de la STI date d’avant 1970, notre analyse suggére que le contexte économique
difficile et le r6le central attribué a cette entreprise publique pour faire face a la crise
énergetiqgue en recourant a des activités relevant de la STI a constitué une
caractéristique de I’entreprise qui, aujourd’hui encore, est I’un des plus importants

acteurs d’incitation au développement de ce secteur au Brésil®’.

170. Outre cette application productive de la STI, le PBDCT Il a semblé annoncer
une inflexion dans 1’agenda « interne » (de production de connaissance) de 1’activité

de STI.

171. Ce document a mis en évidence des difficultés typiques du secteur de la STI
tels que la formation du personnel ou les structures compétentes pour le développement
de recherches de caractére essentiel. Ainsi, bien que la mobilisation des ressources de
ce Plan restait majoritairement orientée vers des emplois économiques et sociaux

relevant de la STI, un examen du PBDCT Il met en évidence que le pilotage financier

57 La PETROBRAS a été fondée par la loi n® 2.004 de 1953 pour exécuter le monopole de 1’Union
fédérale en matiére d’exploitation du pétrole. Depuis les années 1960, la PETROBRAS posséde un
centre de recherches (CENPES), a Rio de Janeiro, en partenariat avec 1’Université fédérale de Rio de
Janeiro (UFRJ). Bien que le monopole de 1’Union fédérale ait été flexibilisé par I’Amendement
constitutionnel n°® 9 de 1997, ’ouverture du marché de pétrole et de gaz par la loi n® 9.478/97, qui
détermina le contrdle régulatoire de 1’Agence nationale du pétrole [Agéncia Nacional do Petrdleo], a
établi des dépenses obligatoires en recherche et développement pour les entreprises du secteur. La loi
a également destiné une partie des royalties engendrées par cette activité économique a la stimulation
du domaine de la STI.
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proposé par celui-ci a commencé a accorder une attention plus importante a la

production de connaissances de base et a la formation du personnel de ce secteur®®,

(c.4) PND 111 et PBDCT 11l : I’abandon de la stratégie de développement
national planifié et le recul de la STI parmi les priorités du Gouvernement

172. Une analyse du PND Ill et du PBDCT IlI révele un épuisement du modéle de

planification du développement national par le Gouvernement brésilien.

173. Le premier signe de cette perte de prestige est 1’absence de projet de loi
consacrant le Plan. Le PND Ill a, en effet été approuvé, par une résolution du Congres

National, un type d’acte normatif du pouvoir 1égislatif®°,

174. S’agissant de son contenu, le PND III, tout comme le PBDCT III, énonce un

abandon de 1’orientation planificatrice du développement brésilien.

175. Dans un contexte d’aggravation de la crise économique connue par le pays, le
PND IlIl a délaissé les objectifs de planification sectorielle du pays pour donner la
priorit¢ a la considération de questions macroéconomiques, en dessinant une

« politique anti-inflationniste ».

176. Notre travail releve cependant, de facon synthétique, le caractére non
transformatif et répétitif de ces propositions par rapport a la stratégie antérieure (PND

I1), y compris en matiére de STI.

177. En plus, la STI prend un caractére nettement accessoire, étant mentionnée
dans le PND III s’agissant des mesures associées aux secteurs agricole, énergétique et

social (éducation, culture, travail). En ce qui concerne spécifiquement la STI, les axes

8 En termes de comparaison, 35% des ressources du PBDCT Il se concentraient sur des activités de
formation de personnel et de soutien aux activités de recherche alors que dans le PBDCT I ce
pourcentage était de 26,9%.

% Bien que le Président de la République n’ait pas soumis ce projet de loi, il a tout de méme présenté
au pouvoir législatif un projet de PND qui sera plus tard approuvé par le Congrés National en tant que
reformulation du PND II, avec I’ACp n° 43/69.
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du PND IlI reproduisent, de facon beaucoup moins détaillée, des lieux communs de
’orientation adoptée par 1’Etat brésilien dans les Plans précédents ; soit dans ses
directives d’ordre productif (comme la qualification technologique des entreprises
nationales), soit dans ses prétentions pour le champ académique (a travers des efforts

menés dans le cadre des programmes de troisieme cycle).

178. Cette dimension peu opérationnelle du PND 11l est aussi manifeste dans le
PBDCT IIlI.

179. A la différence des Plans précédents, qui dénombraient les programmes, les
projets ainsi que les dépenses respectives, le PBDCT III s’est présenté comme un
« document de directives de politique ». Nous remarquons également un certain role
du CNPq dans son élaboration et lors de son exécution. En effet, les directives du
PBDCT Il ont été détaillées par des « actions programmées » coordonnées par le
CNPq.

180. Notre étude montre que ces éléments ont, d’une certaine maniére, réduit le
prestige de la stratégie de STI du pays qui est passée d’un traitement au niveau
présidentiel et ministériel a la responsabilité d’une entité de I’Union fédérale associée

au ministere de la Planification.

181. Pour ce qui est de son contenu, nous soulignons 1’accent mis par le PBDCT
III sur la formation du personnel et la consolidation de I’infrastructure de recherche en
tant que moyens d’obtenir une qualification scientifique et une autonomie
technologique au niveau national. Est ainsi poursuivie la tendance du PBDCT 11 qui

était déja déconnecté des questions macroéconomiques alors en vogue.

182. Nous observons également I’accent mis par le PBDCT III sur le secteur
informatique pour I’« inciter, de fagon systématique, (...) en accord avec le Plan

national d’informatique [Plano Nacional de Informatica] ».

60 Brésil (Présidence de la République), 111 PBDCT — 111 Plano Basico de Desenvolvimento Cientifico
e Tecnologico, Brasilia, CNPq, 1980, p. 63.
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183. Nous achevons ce paragraphe de la thése en approfondissant la discussion sur

la querelle relative a la stratégie engagée pour le secteur informatique.

184. Apres avoir retracé 1’évolution qui s’est produite pendant les années 1970 au
sein du pouvoir exécutif qui, en abordant I’activité informatique®, a institué plusieurs
organes considérés comme stratégiques pour la sécurité nationale, nous relevons une
divergence dans le pays quant a la structuration de ce secteur, nettement lié au domaine
de la STI.

185. Nous abordons ainsi le conflit, ayant pour épicentre le pouvoir législatif, entre
les défenseurs d’une perspective nationaliste, qui proposaient la constitution de
« réserves » du marché brésilien au bénéfice d’entreprises nationales, et ceux qui
plaidaient en faveur d’une ouverture internationale vue comme une manicre d’accéder
au développement technologique de pointe du secteur. Nous nous concentrons
spécifiqguement sur le processus législatif de la proposition de loi n® 10 de 1984 qui a
abouti a la loi n® 7.232 de 1984.

186. A cet égard, nous soulignons que le vote de cette loi (i) a mis en opposition
les secteurs militaires et les secteurs privés de tendance libérale qui soutenaient le
gouvernement de I’époque et (i1) a fait prévaloir une perspective nationaliste de
développement du secteur informatique. Enfin, nous examinons en détail le modeéle,
assez sophistiqué, de stimulation de 1’activité informatique etabli par la loi® 7.232/84

qui, entre autres, avait pour but de promouvoir la STI dans ce secteur®,

®1 Nous signalons, parmi d’autres actions, la création de la Commission de coordination des activités
de traitement électronique [Comissdo de Coordenacdo das Atividades de Processamento Eletrénico —
CAPRE], par le décret n° 70.370 de 1972 visant une « rationalisation des investissements
gouvernementaux dans le secteur » et I’augmentation de leur productivité. Cette commission a été plus
tard dissoute par le décret n°® 84.067 de 1979 qui a établi la Secrétariat spécial d’informatique
[Secretaria Especial de Informatica — SEI] en tant qu’organe complémentaire au Conseil de sécurité
nationale [Conselho de Seguranca Nacional] chargé de « I’orientation, la planification, la supervision
et la fiscalisation, visant, notamment, au développement scientifique et technologique du secteur ».

62 Qutre le contrdle étatique de la production, de 1’opération, du commerce et de I’importation de
produits informatiques pour une période de huit ans, la loi n°® 7.232/84 concédait (i) des avantages
fiscaux pour les activités de STI développées par les entreprises du secteur, (ii) établissait des priorités
pour le financement de ces activités et (iii) garantissait la demande de ces produits par le biais d’achats
publics. Bien qu’elle n’ait pas eu les effets escomptés, ce qui a entrainé le renoncement a cette stratégie
a ’orée des années 1990, comme nous le verrons par la suite, une partie de la littérature spécialisée
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(d) La création du ministére de la Science et de la Technologie par le
Président de la République (décret n° 91.146, de 1985) et I’isolement
de la thématique de la science, de la technologie et de I’innovation au

sein de I’Union fédérale

187. La derniére section du Chapitre III étudie I’institution du ministére de la
Science et de la Technologie (MCT) par le chef de I’Etat a travers le décret n® 91.146
de 1985 que nous considérons comme le résultat d’un mirissement du secteur de la STI
dans le pays et comme une conséquence de son alignement sur la stratégie de

développement mise en place de 1960 a 1980.

188. Cette question est envisagée a travers une analyse des considérants du décret
n° 91.146/85, I’un des premiers actes du gouvernement civil qui a succédé au régime
militaire. Selon ses dispositions, entre autres raisons, la création du MCT s’explique
par le besoin d’abriter « une série d’organes et d’institutions de recherche et de
soutien » percus comme « un ensemble dispersé et désarticulé » au sein de 1’Union

fédérale®.

189. C’est en ce sens que nous attribuons la création du ministére a la maturité
institutionnelle du secteur de la STI liée aux efforts du Gouvernement pour le
rapprocher de la stratégie de développement national. Cependant, contrairement a ce
que 1’on pourrait a priori supposer, nous envisageons le MCT comme une réponse du
processus de ré-democratisation aux dynamiques internes du secteur plutét que comme

un alignement sur les intéréts politiques et économiques propres a cette période.

loue I’arrangement établi par la loi n® 7.232/84 pour la stimulation de la STI dans le secteur
d’informatique.

83 11 convient de noter que la création du MCT n’a pas permis de réunir toutes les structures de 1’Union
fédérale consacrées a la STI. Plusieurs ministéres sectoriels ont gardé sous leur égide des organes et
des entités a finalité de recherche tels que les ministéres de 1’ Agriculture, de la Défense, de I’Energie
et de la Santé. Malgré cette superposition, depuis le décret n® 91.146/85, c’est le MCT qui répond de la
politique de 1’Union fédérale en mati¢re de STI.
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190. Dés lors, le MCT pourrait méme étre compris comme un effet négatif du
rapprochement entre la STI et la stratégie planificatrice brésilienne : au lieu d’associer
la STI aux demandes du pays, 1’épanouissement et le renforcement de la présence de la
STI au sein de I’Union fédérale a eu pour conséquence un isolement de cette thématique

par le gouvernement.

191. Ainsi, en analysant la structure de cet organe jusqu’a sa forme actuelle (le
ministeére de la Science, de la Technologie et de I’Innovation — MCTI)64, nous montrons
comment il coexiste avec une distance persistante par rapport aux acteurs politiques et
économiques du Gouvernement fédéral (ministére de la Maison Civile et ministere des

Finances)®.

192. Ainsi, bien que le MCTI soit en charge du traitement de thématiques
stratégiques et importantes comme la question nucléaire, 1’activité spatiale, 1’activité
informatique et, plus récemment, la biotechnologie, notre travail signale, a partir d’une
étude de la littérature sur le sujet, I’incapacité de ce ministere a présenter une stratégie

pérenne et suffisamment articulée en matiére de STI.

193. Pour illustrer cette fragilité, nous soulignons 1’émergence d’autres structures
de I’Union fédérale qui, d’une certaine fagon, font concurrence au MCTI quant a la
définition de la stratégie gouvernementale adoptée en matiére de STI. On mentionne
notamment le Conseil national de la science et de la technologie [Conselho Nacional

de Ciéncia e Tecnologia] qui, créé par la loi n° 9.257 de 1996, agit en tant que conseil

6 L inclusion de « I’innovation » parmi les compétences et dans la nomenclature du MCT a été actée par la
« Medida Provisoria » [Mesure provisoire] (MP) n° 541 de 2011. Selon les termes de Darticle 62 de la
Constitution brésilienne, les MP sont des actes du Président de la République pris en cas d’importance ou
d’urgence, ayant force de la loi. Ayant une application limitée a 60 jours (extensibles pour 60 jours
supplémentaires), les MP doivent étre soumises immédiatement au Parlement qui est censé les évaluer en 45
jours, au risque d’une interruption des autres délibérations. Ainsi, dans le cadre de la Constitution de 1988, les
MP constituent un important mécanisme de manifestation normative du Président de la République.

% Dans 1’administration publique fédérale brésilienne, le ministére des Finances est un homologue de
Bercy et le ministére de la Maison Civile au Brésil, au-dela de sa dénomination historique en référence
a une distinction entre les ministres militaires et les ministres civils, est aujourd”hui le ministére chargé
des relations politiques du Gouvernement, en particulier avec le pouvoir Iégislatif.

6 I’origine de la loi n° 9.257/96 se trouve dans le projet de loi du chef de I’Etat visant a surmonter les
limitations des organes de 1’Union fédérale, y compris le MCT, pour « articuler et planifier le
développement scientifique et technologique dans les politiques de développement du pays ».
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supérieur de la Présidence de la République « pour la formulation et la mise en ceuvre

de la politique nationale de développement scientifique et technologique ».

194. En outre, reprenant des considérations développées dans la littérature
spécialisée, nous notons que les stratégies en matiére de STI entreprises par le
ministére, notamment a partir des années 2000, manquent d’articulation avec d’autres
institutions du Gouvernement fédéral. En priorisant les acteurs et les dynamiques
internes a 1’activité relevant de la STI, de telles mesures ¢éloignent ce secteur des défis

du pays.

195. L’isolement des activités de STI est donc compris dans cette thése comme une
conséquence d’un recul de ce domaine parmi les priorités du Gouvernement et d’un
renforcement des questions particulieres au secteur (surtout la production de
connaissance) dans le cadre d’un systéme qui a miri durant la phase d’impulsion de la
stratégie de developpement national des années 1960 a 1970. Cet agenda « interne »
produit des effets jusqu’a ce jour et impose au MCTI de relever certains défis,
notamment au regard de la récente inclusion de la thématique de ’innovation et de la

nécessité qui s’impose d’ouvrir le ministére aux entreprises privées.

(e) Conclusions de la recherche menée dans le Chapitre 111

196. La recherche réalisée dans le cadre de ce chapitre montre comment les efforts
entrepris par I’Etat brésilien pour la promotion du développement national — ce dernier
étant ébauché au cours des années 1960, renforcé pendant les années 1970, puis épuisé
dans les années 1980 — ont entrainé des conséquences décisives en matiere de STI en

permettant le marissement de ce secteur au sein de I’Union fédérale.

197. Cependant, il convient tout d’abord de rappeler que la stratégie de
développement suivie entre les années 1960 et 1980 ne visait pas a structurer le secteur
de la STI.

198. Bien que les PBDCT edictés pendant cette période mentionnent la thématique,

les stimulations prévues, a tout le moins au debut, visaient a transformer la STI en outil
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pour le développement économique et social du pays plutdt qu’a la renforcer en tant
que champ d’action propre de I’Etat. C’est ainsi que nous considérons qu’il y a eu un
alignement de la STI sur la stratégie de développement national. Le renforcement
institutionnel de I’incitation aux activités relevant de la STI est donc vu comme une

conséquence de cette evolution.

199. Pour illustrer cette constatation, il convient de souligner que ce domaine avait
un caractére clairement accessoire dans le cadre de la planification du développement
réalisée par 1’Etat brésilien dans les années 1960. En ce sens, il suffit de rappeler que
selon le Plan triennal de cette époque, la ST1 avait pour but d’« assurer une amelioration
rapide de ’homme en tant que facteur de développement ». En ce qui concerne le
PAEG, I’amplification du secteur de la STI était considérée comme un moyen de
recourir a des pays étrangers pour les associer au développement de la capacité
technologique de 1’activité productive nationale. C’est seulement a partir du PED que
la STI a commencé a étre envisagée comme un domaine stratégique du programme de

développement.

200. Plus précisément, notre recherche suggeére que ce n’est qu’a partir du PND |,
qui aborde la STI comme un « facteur d’expansion » de la capacité économique
nationale, que les initiatives de 1’Etat en la matiére ont commencé un processus de
mirissement institutionnel au sein de 1’Union fédérale. En ce qui concerne cette
évolution, un examen des documents stratégiques édictés par I’Etat brésilien entre les
années 1960 et 1980 révele un mouvement différent de celui observé dans le Chapitre
11, a savoir que I’attention de I’Etat était portée sur la constitution d’organes et d’entités

en charge de la promotion de la STI.

201. Nous confirmons ainsi que durant la période en question, la structuration des
activités relevant de la STI par I’Etat a poursuivi une finalité : le développement
national. Il importe pourtant de relever qu’une « finalité » ne suffit pas a assurer
I’action administrative qui, outre des objectifs, requiert des organes et des instruments

pour sa mise en ceuvre effective.
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202. En effet, au cours des années 1960 et 1980, nous observons une mobilisation
d’organes et d’entités afin de répondre aux défis imposés par la crise internationale du
pétrole, a I’instar des efforts en matiére de développement de la STI entrepris au sein
de la PETROBRAS, ou encore de la mise en ceuvre d’instruments de soutien public a

ce secteur telles les incitations fiscales prévues par la loi sur I’informatique.

203. En tout état de cause, 1’analyse réalisée dans le Chapitre III indique que le
fondement de ces évolutions était le développement économique et social souhaité par
le Gouvernement fédéral. En ce sens, nous affirmons qu’une finalité (le développement
national) a animé le parcours de mdrissement du secteur de la ST1 dans les années 1960
a 1980.

204. Au-dela de ce changement de perspective — des organes vers les finalités —
notre recherche signale que le pouvoir exécutif a continué d’étre le principal

responsable de I’¢édiction de normes juridiques relatives a la STI au Brésil.

205. 1l convient de souligner une certaine logique dans cette action du pouvoir
exécutif étant donné que, a tout le moins idéalement, la planification intégre 1’action
administrative. Notre recherche suggere une autre raison de cette organisation
normative par le pouvoir exécutif : le contexte politique particulier des années 1960,
1970 et 1980, lorsque le régime militaire brésilien était en vigueur et lorsque la figure
du Président de la République avait acquis une importance notoire, y compris en termes

de production normative.

206. Outre I’édiction de décrets-lois, évoquée lors de I’examen de ’EMBRAER, le
Chapitre III montre que s’agissant de la stratégie de développement mise en ceuvre
durant cette période, le Président de la République a pris des normes fondées sur des
actes juridiques clairement autoritaires. Ces derniers attribuaient des compétences
exceptionnelles au chef de I’Etat, comme celle d’interrompre les activités du Congrés
National et de légiférer et exercer toutes les attributions prévues dans le texte

constitutionnel pendant cette suspension.
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207. Parmi les actes juridiques établis dans ces conditions et qui ont été décisifs
pour la stratégie de planification a cette €époque, nous évoquons I’acte complémentaire
n°® 43/69 édicté sur la base de 1’acte institutionnel n® 5/68 afin de fixer le cadre normatif
de 1’¢laboration des Plans nationaux et des documents qui leur conféraient une

« expression financiere », les OPI.

208. 1l convient aussi de constater que tout comme durant la phase initiale de
structuration de ’action étatique d’incitation a la STI, le pouvoir législatif a pris part a
la consolidation de ce systéme comme I’illustrent la loi n® 5.851/72 qui a autorisé la
création de 'EMBRAPA, I’approbation du PND III par la RCN n° 1/80, ou encore les

intenses débats qui se sont tenus autour de 1’¢laboration de la loi sur I’informatique.

209. Cependant, notre recherche montre que ces manifestations normatives de
I’Etat brésilien a travers l’action du pouvoir législatif sont dues, de différentes

maniéres, a I’action ou a I’omission du pouvoir exécutif. En effet :

- laloin®5.851/72 a été le résultat de propositions suggérées par le ministere de
I’ Agriculture en vue de consolider I’organisation de I’activité de recherche dans

le secteur agricole ;

- la RCN n° 1/80 a symbolisé I’abandon, par le pouvoir exécutif, de la mise en

ceuvre d’une stratégie de développement a travers 1’édiction de Plans nationaux ;

- la loi n°® 7.232/84 qui, tout en étant le produit d’une vive tension au sein du
Congrés National autour de la protection ou de 1’ouverture du marché national
de I’informatique, est la conséquence des structures mises en place par le
pouvoir exécutif par le biais de 1’institution de la CAPRE et, plus tard, de la
SELI.

210. Au regard de ces constatations, nous envisageons le pouvoir exécutif comme
le premier responsable de la formation du systéme étatique relatif a la STI entre 1960
et 1980.
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211. Les interventions normatives du pouvoir exécutif sont déterminées par
plusieurs éléments qui semblent avoir défini, jusqu’a ce jour, la compréhension de cette

thématique dans I’Union fédérale.

212. Relevons, en premier lieu, les visées initiales du Gouvernement de rapprocher
la STI du secteur productif a la suite de I’émergence d’un intérét a I’augmentation de

sa capacité de production de connaissances.

213. Bien que la STI coexiste naturellement avec la création et 1’application du
savoir humain comme le montre la littérature spécialisée®’, il est certain que lors de la
définition des priorités étatiques — et, par conséquent, de la répartition des ressources

publiques qui leur sont attribuées — ces deux domaines rivalisent.

214, Nous n’avons pas identifié une direction déterminée vers I’une ou 1’autre
orientation, les documents examinés dans le Chapitre Il exprimant plutét un

balancement entre les deux durant des décennies.

215. Selon notre recherche, entre la fin des années 1960 et le début des années
1970, lorsque la STI s’est alignée sur la stratégie de développement national, les
manifestations normatives de 1’Etat brésilien, surtout a travers les actes normatifs du
chef de I’Etat, ont exalté la perspective systématique de ces activités® en mettant en

place une utilisation productive de la STI.

216. Cette perception est corroborée par 1’accent mis par le Gouvernement sur la
dimension « technologique » de son agenda en matiére de STI lors de 1’adoption du
Systeme national de technologie (SNT) par le décret-loi n® 239/67 en tant que référence
pour I’organisation sectorielle de la STI en ce qui concerne 1’Union fédérale. En outre,

il importe de rappeler les efforts de stimulation de la STI dans le secteur productif,

57 VVoir notamment pour illustrer cette affirmation les travaux suivants : Charles Edquist, « Systems of
Innovation: Perspectives and Challenges », in Jan Fagerberger, David Mowery, Richard Nelson (eds.),
The Oxford handbook of Innovation, Oxford, Oxford University Press, 2005, pp. 181-208 ; et Venkatesh
Narayanamurti, Tolu Odumosu, Lee Vinsel, « RIP: The Basic/Applied Research Dichotomy », Issues
in Science and Technology, vol. 29, n° 2, 2013.

8 Voir décrets n® 70.553/72 et n° 75.225/75.
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révélés notamment par 1’accent mis par le PBDCT I (décret n® 72.527/73), en accord
avec le PND I, sur le soutien aux capacités de production et d’incorporation

technologique des entreprises nationales.

217. Néanmoins, méme si cette prétention demeure dans les Plans édictés par I’Etat
brésilien a partir de la seconde moitié des années 1970 et du début des années 1980,
I’aggravation du choc pétrolier et ses répercussions dans I’économie brésilienne ont

fait émerger d’autres priorités du Gouvernement.

218. Bien que nous ayons relevé des éléments qui indiquent la pertinence de la
stratégie du PBDCT (décret n® 77.355/76) au regard du contexte de crise, notre
principal constat est une inflexion de I’agenda national en mati¢re de STI vers des
questions internes, c’est-a-dire liées aux capacités humaines et structurelles de

production de connaissances.

219. Par ailleurs, a partir du PND III qui s’est concentré sur des difficultés
macroéconomiques en cherchant a contenir 1’inflation et le déficit de la balance de
paiements, nous signalons que la STI a perdu de 1’importance dans 1’agenda des
priorités nationales. A titre d’illustration, nous relevons la prépondérance du CNPq
dans la formulation du PBDCT Il tandis que la préparation des deux Plans précédents
(PBDCT | et Il) avait compté avec la participation directe du ministere de la
Planification. En outre, nous montrons que le PBDCT IlI, approuvé par le Président de
la République a travers le décret n® 85.118/80, a confirmé I’agenda traditionnel de
production de connaissances et de formation du personnel travaillant dans le domaine
de la STI initié par le PBDCT II.

220. C’est a partir d’une observation de cette évolution que 1’on peut établir un
rapport entre les mouvements, a premiére vue contradictoires, (i) de consolidation de
la STI en tant que « secteur » d’intéréts au sein de 1I’Etat brésilien (ii) et d’une perte de
centralité de cette thématique dans la stratégie souhaitée par les acteurs politiques et
économiques du Gouvernement (ministére de la Maison Civile et ministere des

Finances). Ainsi, nous achevons le Chapitre 111 en abordant la création du MCT par le
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Président de la République a travers le décret n® 91.146/85 qui semble synthétiser le

parcours de murissement de la STI au niveau de 1’Union fédérale.

221. Nous suggérons que le renforcement structurel du secteur de la STI au sein de
I’Etat brésilien, en tant que conséquence de son association avec la stratégie de
développement national, a engendré des dynamiques et des tensions propres, ce qui a
rendu nécessaire la création d’une unité ministériclle consacrée a cette maticre. D¢s
lors, nous pouvons affirmer que l’alignement de la STI sur la stratégie de
développement entre 1960 et 1980 a mis en place un systéme au sein de 1’Union
fédérale qui, en somme, a isolé la STI du centre politigue et économique du
Gouvernement. Or, cette évolution a entrainé des conséquences profondes sur le

modéle en vigueur d’organisation de I’action de promotion de I’innovation par I’Etat.
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CHAPITRE IV - LA DENSIFICATION NORMATIVE
CONSECUTIVE A LA CONSTITUTION DE 1988 ET
L’ORIENTATION DES EFFORTS VERS LA PROMOTION
DE L’ACTIVITE D’INNOVATION

222. Le Chapitre IV analyse la densification normative de 1’activité administrative
en matiére de promotion de la STI qui a conduit a une évolution de la structure étatique

en charge de cette fonction examinée dans les deux précédents chapitres.

223. Le contexte de notre recherche sur cette question est le processus brésilien de
re-démocratisation entamé dans les années 1980, aprés la chute du régime militaire et

la promulgation d’un nouvel ordre constitutionnel en 1988 qui est toujours en vigueur.

224. Précisément, le Chapitre IV étudie le réle des pouvoirs Iégislatif et exécutif
dans 1’¢laboration de dispositions juridiques relatives a la promotion de ’innovation
sous 1’égide de la Constitution de 1988 et de I’Etat démocratique de droit qu’elle a

établi.

225. Ce chapitre se divise en trois sections : (i) la premiere est consacrée a
I’examen des travaux d’élaboration du chapitre « De la science et de la technologie »
de la Constitution de 1988 ; (ii) la deuxiéme met en évidence une réorientation de
’intervention de 1’Etat en matiére de STI au cours des années 1990 ; (iii) la troisiéme
analyse 1’accent mis sur 1’innovation par le droit brésilien depuis le début du XXI°®

siécle.
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(a) La Constitution de 1988 et I’élaboration de son chapitre relatif a

la science et a la technologie

226. Cette section examine les travaux de 1’Assemblée nationale constituante
(ANC) qui, instaurée en 1987 et dissoute en 1988, a élaboré les articles 218%° et 2197
du Chapitre IV (« De la Science et de la Technologie ») du Titre VIII (« De 1’Ordre
Social ») de la Constitution de 1988.

227. Afin de souligner I’importance accordée par I’ANC au domaine de la science
et de la technologie, la recherche débute par une breve présentation du traitement qui
lui a été accordé par les précédentes constitutions brésiliennes (1824 ; 1891 ; 1934 ;
1937 ; 1946 et 1967, soit son texte original, soit sa rédaction résultant de I’amendement

constitutionnel n° 1, de 1969).

228. Puis, nous abordons le contexte dans lequel a été réunie I’ANC en soulignant
la portée politique du retour de I’Etat brésilien a un régime démocratique. En outre,

nous analysons l’amendement constitutionnel n® 26 de 1985 a I’origine de la

convocation de I’ANC en 1987-1988.

229. Ainsi, en dépit de quelques propositions de textes, on constate que I’ANC a

pris le parti de n’en adopter aucun pour la préparation de la Constitution. Parmi les

69 Rédaction originale de I’article 218 de la CB/88 : « L’Etat favorisera et encouragera le développement
scientifique, la recherche et la formation technologique. 8 1° La recherche scientifique fondamentale
bénéficiera d’un traitement prioritaire de 1’Etat, en vue du bien public et du progrés de la science. § 2° La
recherche technologique se concentrera principalement sur la solution des problémes brésiliens et sur le
développement du systéme productif national et régional. § 3 L’Etat soutiendra la formation des ressources
humaines dans les domaines des sciences, de la recherche et de la technologie et accordera a ceux qui s’y
consacrent des moyens et des conditions de travail spéciaux. 8§ 4° La loi soutiendra et encouragera les
entreprises qui investissent dans la recherche, la création de technologies appropriées pour le pays, la formation
et le perfectionnement de ses ressources humaines et qui pratiquent des systemes de rémunération assurant au
salarié, détachée du salaire, la participation aux dividendes économiques résultant de la productivité de leur
travail. § 5° Les Etats fédérés et le District fédéral [définition juridique de la capitale du Brésil, Brasilia] ont le
droit d’allouer une quote-part de leurs budgets a des entités publiques de promotion de I’enseignement et de la
recherche scientifique et technologique ».

70 Rédaction originale de Darticle 219 de la CB/88 : « Le marché intérieur participe au patrimoine national et
sera encouragé afin de rendre possibles le développement culturel et socio-économique, ainsi que le bien-étre
de la population et I’autonomie technologique du pays, en vertu de la loi fédérale ».
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suggestions formulées, le Chapitre IV analyse le projet de Constitution de la
Commission provisoire d’études constitutionnelles établie par le chef de 1I’Etat & travers
le décret n® 91.450 du 18 juillet 1985 en mettant en évidence ses dispositions liées a la

STI qui laissaient présager 1’approche qui sera ensuite privilégiée par ’ANC.

230. Apres ces quelques remarques contextuelles, le Chapitre IV explore en détail
les travaux de I’ANC.

231. Pour ce faire, nous proposons tout d’abord des considérations d’ordre
méthodologique portant sur : (i) I’objectif de la recherche (élaboration du chapitre de
la Constitution dédié a la science et a la technologie) ; (ii) les documents analysés
(projets, avant-projets et amendements, outre leurs respectives motivations) ; (iii) le
parcours d’analyse, y compris les étapes chronologiques d’élaboration du texte

constitutionnel de 1988.

232. Ainsi, le travail de recherche réalisé présente un suivi des propositions
relatives a la STI exposées durant les différentes phases de 1’Assemblée constituante,

a savoir :

- ses « préliminaires », c’est-a-dire I’installation de I’ANC et la présentation de

son reglement intérieur ;

- les sous-commissions thématiques en menant notamment une analyse des
travaux du Sous-comité de la science, de la technologie et de la

communication [Subcomissao de Ciéncia e Tecnologia e da Comunicacao] ;

- les commissions thématiques en examinant notamment les activités de la
Commission de la famille, de I’éducation, de la culture et du sport, de la science
et technologie et de la communication » [Comissdo da Familia, da Educacéo,

Cultura e Esporte, da Ciéncia e Tecnologia e da Comunicacgéo] ;

- la Commission de systéematisation qui a organisé en un seul projet de

Constitution toutes les propositions issues des commissions thématiques ;
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- la « pléniére » qui a délibéré sur le projet de Constitution ;

- la « promulgation » caractérisée notamment par la consécration du Chapitre
IV (« De la Science et de la Technologie ») du Titre VIII (« De I’Ordre Social »)
de la Constitution de 1988.

233. La premiére section du Chapitre IV se termine par une évaluation plus
générale des regles constitutionnelles relatives a la STI dans la Constitution de 1988
sachant que ses articles 218 et 219 n’épuisent pas le sujet. En effet, diverses
dispositions en la matiere sont éparpillées dans le texte constitutionnel de 1988 telles
que celles consacrant des protections a la propriété industrielle et a la vie privée, des
réglementations spéciales en matiére de travail’*, ou encore des régles pour le secteur
du nucléaire. S’agissant des articles 218 et 219, nous relevons que la Constitution a
voulu renforcer d’une maniére générale le devoir de I’Etat en matiére de promotion de
la STI. Nous notons aussi que les dispositions constitutionnelles de 1988 ont privilégié

la promotion de I’activité de recherche par I’Etat (article 218, §§ 2° et 3°).

234. En outre, nous mettons en avant la maniére dont certains débats, pour la

plupart houleux, se sont déroulés au sein de I’ANC. Nous signalons, par exemple :

- les tensions entre les défenseurs de politiques de stimulation d’orientation
interventionniste et ceux qui Souhaitaient I’ouverture du marché brésilien au

capital étranger ;

- les résistances a ce que I’Union fédérale et les municipalités attribuent des
revenus provenant d’impots aux activités relevant de la STI (faculté exclusive

des Etats fédérés).

235. En ce qui concerne ces dispositions de la Constitution de 1988, nous avons

conclu la section de ce chapitre par une mise en avant du réle accordé par ce texte a la

"1 CB/88, article 7 : « Les droits des travailleurs urbains et ruraux et de tous ceux qui visent a I’amélioration de
leur condition sociale sont : (...) XXVII - la protection face a I’automatisation, conformément a la loi ».
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loi, acte normatif du Parlement qui a ainsi pris en charge 1’organisation de ’action

étatique de stimulation de I’innovation.

(b) La réorientation de D’intervention de I’Etat et D’utilisation de

structures non étatiques pour la promotion de la STI

236. Nous analysons la production normative des pouvoirs législatif et exécutif
durant les premiéres années de mise en ceuvre de la Constitution de 1988 qui a visé la

promotion de la STI.

237. A cet égard, nous avons pu mettre en évidence une réorientation de
’intervention en matiére de STI pendant les années 1990, lorsque 1’Etat brésilien a
cessé d’ceuvrer directement pour leur promotion et s’est tourné pour cela vers le secteur

prive.

238. Afin d’étayer cette question, nous examinons plusieurs lois votées tout au long
des années 1990 et qui ont donné aux pouvoirs publics les bases juridiques leur

permettant de disposer de structures non étatiques promouvant la STI.

239. Cette étude nous a notamment permis d’examiner la révision du modele de
stimulation du secteur informatique avec la loi n® 8.248 du 23 octobre 1991. Notre
analyse de ce texte a révélé 1’abandon du modele de « réserve de marché » au profit
des societés brésiliennes et sa substitution par des stimulations indirectes, par le biais
d’incitations fiscales, pour que les sociétés du secteur de I’informatique investissent

dans des activités relevant de la STI.

240. Puis, nous avons étudié la loi n° 8.958 du 20 décembre de 1994 qui a permis
de mettre en place des « Fondations d’appui » [Fundacdes de Apoio] relevant du droit
privé et destinées au soutien des entités publiques consacrées a l’enseignement
supérieur et a la production en matiére de STI a travers des activités de gestion

administrative et financiere de projets.
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241. Nous avons ainsi mis en avant la mani¢re dont les Fondations d’appui,
existantes depuis les années 1980, « ont été légalisées » en une tentative de 1’Etat

brésilien de garantir une securité juridique en matiéere de promotion de la STI.

242. Néanmoins, le vote de la loi n® 8.958/94 n’a pas mis fin aux controverses
relatives au soutien a la ST assuré par une entité non étatique qui sont nées parmi la
doctrine brésilienne de droit administratif’> et les organes de controle de
I’administration publique tel le Tribunal des comptes de 1’Union fédérale [ Tribunal de

Contas da Uni&o]”.

243. En tout état de cause, cette loi constitue bien une tentative importante de
transférer a I’initiative privée une part des taches exercées par des entités étatiques en

vue de stimuler la STI.

244. Laloin®9.637 du 15 mai 1998 est la derniére des législations examinées dans
cette deuxieme section du Chapitre IV. Nous avons alors de nouveau pu constater
lintérét de I’Etat brésilien a se servir du secteur non étatique pour 1’exécution

d’activités relevant de la STI.

245. En particulier, la loi n® 9.637/98 a institué le statut juridique d’« organisation
sociale » [Organizacdo Social] accordé a des entités sans but lucratif (en droit brésilien,
les fondations ou associations) exer¢ant des activités d’intérét social, notamment dans

le domaine de la STI. Ce label, décerné par le Président de la République, autorise les

2 Afin d’illustrer le ton véhément de certaines de ces critiques, on peut mentionner une remarque de Maria
Sylvia Zanella Di Pietro, professeur de droit administratif a la Faculté de droit de I'Université de Sdo Paulo,
pour qui les Fondations d’appui « sont le prétexte de 1’entité publique pour échapper aux régles du régime
juridique du droit public » (Partenariats de I’administration publique: concession, autorisation, franchise,
sous-traitance, partenariat privé-public et autres formes, Sao Paulo, Atlas, 7¢ éd., 2009, p. 285).

73 Le Tribunal des comptes de I’Union fédérale (TCU) a des fonctions similaires a celles exercées par la Cour
des comptes frangaise, & savoir « assurer le bon emploi de I’argent public et en informer les citoyens ».
Néanmoins, aux termes de l’article 71 de la CB/88, le TCU n’exerce pas la fonction de juridiction
administrative étant donné que la justice est unifiée au Brésil, ¢’est-a-dire qu’elle est exclusivement exercée
par le pouvoir judiciaire. De plus, le TCU a pour fonction d’assister le pouvoir législatif dans le controle externe
de I’administration publique. Cela n’exclut pas que le TCU soit une institution pouvant fortement influencer
les activités menées par I’administration publique brésilienne, y compris celles relevant du domaine de la STI,
compte tenu de ses activités de contrdle des « obligations comptables, financiéres, budgétaires, opérationnelles
et patrimoniales » du gouvernement fédéral ainsi que de « la 1égalité, la 1égitimité, I’économie, 1’application
des subventions et la renonciation aux recettes » prévues par ’article 70 de la CB/88.
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entités non étatiques a mobiliser des agents, des biens ainsi que des ressources

publiques lorsqu’elles ménent des activités d’intérét social.

246. On a ainsi pu relever que ces OS ont été employées au sein de 1’Union fédérale
en matiére de STI, spécialement dans le cadre d’une « publicisation »’ des structures
publiques transférées au secteur privé. Cependant, a I’instar des Fondations d’appui,
les OS ont fait I’objet de débats houleux, voire controversés, en droit brésilien. Il
s’agissait surtout de résistances de la part de la doctrine de droit administratif et des
organes de contréle qui considéraient ce mouvement vers le secteur privé comme étant

anticonstitutionnel.

247. Notre recherche a aussi montré qu’une telle tension a pu se développer
jusqu’en 2015, lorsque le Tribunal supréme fédéral (STF) [Supremo Tribunal Federal]
a reconnu la constitutionnalité du modéle™ méme si les OS exercaient déja des

fonctions en matiére de STI avec le soutien de I’Etat depuis la fin des années 199076

(¢) L’articulation du systéme juridique de promotion de I’innovation

248. Apres avoir analysé la transformation des actions publiques de promotion de
la STI tout au long des années 1990, en soulignant le role du secteur privé au détriment
d’une action directe de ’Etat, la troisiéme section du Chapitre IV examine 1’accent mis

sur I’innovation par le droit brésilien a partir des années 2000.

™ Tout au long des années 1990, le Brésil a connu un processus intense de transfert d’entités et d’attributions
de I’Etat vers le secteur privé. Les désétatisations de nature économique, impliquant des entreprises publiques,
sont connues sous le nom de « privatisations ». En ce qui concerne les activités d’intérét social (santé,
éducation, culture, environnement et STI), le gouvernement a préféré les qualifier de « publicisations » afin de
souligner, symboliquement, qu’en quittant le secteur public, ces activités seraient assurées par le secteur privé
sans pour autant perdre leur caractére de services d’intérét social.

5 Voir : STF, action directe d’inconstitutionnalité (ADI) [A¢do Direta de Inconstitucionalidade] n° 1923/DF.
76 A titre d’exemple, la gestion et la modernisation de 1’un des laboratoires de recherche de pointe au niveau
mondial en charge des accélérateurs de particules de lumiere synchrotron (actuellement dans sa 4¢ génération)
appartient, depuis 1997, a une OS, le Centre national de recherche sur 1’énergie et les matériaux (« Centro
Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais » — CNPEM).
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249. Afin d’étayer ce constat, nous examinons en premier lieu le processus
d’élaboration de la loi n © 10.973/04, dite « loi fédérale brésilienne sur I’innovation »,
ayant pour base le projet de loi n® 3.476/04. Nous recherchons notamment les
motivations d’ordre politique qui ont conduit le pouvoir exécutif brésilien a présenter

une loi relative a la stimulation publique de I’innovation.

250. Ainsi, apres avoir mis en avant cet interét affiché par le Gouvernement pour
une « formulation du systéme légal, dont le contenu puisse dynamiser la relation entre
les universités, les instituts de recherche et le secteur productif national »’’, nous avons
examiné les influences a ’origine du projet de loi en question. Nous avons a cet égard
souligné que le projet de loi n° 7.282 de 2002 a servi de base aux prescriptions

normatives de celui de 2004.

251. Outre une volonté de continuité et d’adaptation, sachant qu’entre 2002 et 2004
le Brésil a connu un important changement d’orientation politique’®, notre recherche
souligne que la loi fédérale brésilienne sur I’innovation s’est fondée sur des questions
soulevées par le droit brésilien et ne constituait pas une tentative d’importer des
expériences issues de droits étrangers, ce bien qu’il s’agissait de suivre les évolutions
en cours dans le monde en mettant 1’accent sur la stimulation publique de

I’innovation’®.

252. Puis, nous avons porté notre attention sur le processus législatif du projet de
loi n° 3.476/04.

253. Aprés examen des rapports produits par les commissions parlementaires, des

propositions d’amendements, des discours et, enfin, de la délibération du projet de loi,

7 Exposé interministériel des motifs n® 28, 27 avril 2004, signé par les ministres du MST, de MIC, des Finances
et de la Maison civile, p. 10.

8 Au moment de la présentation du projet de loi n° 7.282, en 2002, le Brésil était gouverné par Fernando
Henrique Cardoso, avec une coalition de centre-droit. En 2004, quand le projet de loi n® 3.476 a été déposé, le
Président du Brésil était Luis Inacio Lula Da Silva, avec un gouvernement de gauche.

" Au regard des évolutions envisagées par le Gouvernement brésilien, notons que le projet de loi n° 7.282/02
a mis en évidence 1’existence de 1égislations en vue de stimuler I’innovation aux Etats-Unis, en Corée du Sud
et en France, sans néanmoins les détailler.
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nous avons mis en évidence une déférence du pouvoir législatif a 1’égard du texte

original présente par le Président de la République.

254, Cette section du Chapitre 1V, destinée a explorer la loi n® 10973/04, s’est

cléturée par des considérations portant sur son contenu, en particulier :

- I’intention de I’Etat brésilien (pouvoir exécutif) de mobiliser I’initiative privée
dans le cadre des efforts d’innovation réalisés moyennant, notamment, des
partenariats entre des entreprises et les principaux responsables de la production
de connaissance au Brésil, a savoir les universités et les instituts publics de

recherche ;

- ’attention accordée par la loi a la prévision indicative de divers mécanismes
visant a stimuler I’innovation a travers une série de dispositions encadrant les

actions de I’Etat.

255. Apres une analyse de la loi fédérale brésilienne sur 1’innovation, nous
montrons toutefois que cette démarche vers la constitution d’un régime juridique pour
un rapprochement entre les organes publics et les entreprises n’a pas été suffisant pour
encourager une meilleure interaction entre les secteurs responsables de la production
de connaissances (notamment les universités et les instituts de recherche publics) et le
secteur productif.

256. Ainsi, nous relevons des initiatives de la part de députés et de sénateurs, a
partir de 2011, visant a modifier le droit brésilien relatif a la STI. En effet, nous avons
mis en lumiere la mobilisation de parlementaires issus de différents partis politiques
soucieux de reformuler le systéme juridique au soutien d’un mouvement initié par des
organisations représentant les structures compétentes en matiére de STI dans les Etats

fédérés.

257. Le point de départ de notre analyse de cette question est la présentation de la
proposition de loi n° 2.177 de 2011 visant a instituer un « Code national de la STI » au

Brésil. Nous étudions en particulier les justifications présentées a 1’appui de cette
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initiative de code visant a rassembler et simplifier les dispositions législatives relatives
alaSTI.

258. A cet égard, nous identifions que la principale motivation d’une modification
du cadre légal était le fait que le secteur de la STI « n’apportait pas les résultats attendus
pour remplir un rdle pertinent dans le développement économique et social du pays »,
notamment en raison de la bureaucratisation et d’un manque de flexibilité

caractéristiques de la mise en ceuvre de la loi en vigueur a 1’époque®.

259. Concernant son contenu, il est pertinent de souligner 1’intérét de la proposition
de code pour I’instauration d’un régime de marchés publics favorisant I’innovation et
d’une réglementation spéciale relative aux fonctionnaires dans le secteur de la
recherche. Par ailleurs, nous examinons comment la proposition de loi n® 2.177/11,
adoptée et présentée par des membres du Parlement brésilien, représentait aussi un
effort des organes et entités publics et des fonctionnaires pour instituer une disposition
juridique particuliere au domaine de la ST1 et surtout pour répondre aux résistances de

la part des organes de controle internes et externes a I’administration publique®.

260. En outre, notre recherche montre que méme si elle était issue d’institutions
représentatives des Etats fédérés, la proposition de reformulation normative a mobilisé
le secteur dans tout le pays, fondamentalement composé de structures publiques, méme

celles rattachées a 1’Union fédérale.

261. Toutefois, malgré ce mouvement national favorable, nous constatons que la
proposition de loi n® 2.177/11 n’a jamais fait [’objet d’un processus Ilégislatif

d’approbation d’un Code au sein du Parlement. Notre travail a effectivement mis en

8 Justification de la proposition de loi n° 2.177 de 2011 de la Chambre des députés, p. 33.

81 En plus de ce qui a déja été souligné précédemment au sujet du TCU, il est important de noter qu’en vertu
de la Constitution de 1988, I’Etat brésilien a renforcé une série de structures de contrdle de ’administration
publique. En ce sens, nous pouvons dire que le Brésil dispose d’une solide structure de contrdle interne et
externe de son activité administrative. Toujours est-il que le pouvoir judiciaire est le seul a exercer une fonction
juridictionnelle. Des organes de contr6le internes aux pouvoir exécutif et externes a I’administration publique
comme le TCU et le Parquet [Ministério Publico] accompagnent toujours ’activité administrative en exergant,
en plus, une importante fonction dissuasive.
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évidence que 1’idée d’unifier, en un seul document normatif, toutes les prescriptions
légales relatives a la STI a été progressivement abandonnée par les parlementaires

compte tenu du long processus d’approbation d’un code en droit brésilien.

262. Néanmoins, en approfondissant notre analyse des débats sur la proposition de
loi n® 2.177/11, nous avons pu saisir [’émergence d’un intérét de la part des
parlementaires pour la modification du texte de la Constitution de 1988 ayant pour
principale raison 1’attribution d’une dimension nationale aux dispositions de la

proposition de loi n® 2.177/11, une fois approuvées.

263. Ainsi, nous analysons plus en détail la proposition d’amendement
constitutionnel n°® 290 de 2013 présentée par des parlementaires. Outre la modification
de la compétence des Etats fédérés brésiliens en matiére de STI en vue de
I’établissement d’une compétence partagée® - les normes générales relevant des
attributions de 1’Union fédérale et les dispositions spécifiques adaptées aux besoins
régionaux et locaux relevant des attributions respectives des Etats fédérés et des
municipalités -, notre étude met en évidence 1’apport de la proposition de modification

constitutionnelle quant au sujet de I’innovation.

264. Nous observons notamment 1’intérét exprimé par les parlementaires de
« mettre a jour les dispositions constitutionnelles liées au théme » de la STI afin de
renforcer la dimension productive de ce secteur a travers une plus grande importance

accordée a 1I’« innovation »%,

265. Le parcours presque consensuel du traitement de la proposition au sein du
pouvoir legislatif a été soulignée, celle-ci ayant abouti a 1’approbation en 2015 de

I’amendement n°® 85 du texte constitutionnel brésilien.

82 |_a CB/88 précise toutes les matiéres qui sont de compétence exclusive ou partagée des entités fédérées, de
sorte que tout ce qui n’est pas prévu par le texte constitutionnel reléve de 1’« autonomie » des entités fédérées,
aux termes de son article 18 (« L’organisation politique et administrative de la République fédérative du Brésil
comprend I'Union, les Etats fédérés, le District fédéral et les Municipalités, tous autonomes, aux termes de la
présente Constitution »).

8 Justification de la proposition d’Amendement constitutionnel n © 290 de 2013, pp. 2-3.
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266. Nous proposons, par ailleurs, plusieurs considérations a propos de cette
révision qui a inclus le terme « innovation » au Chapitre IV du Titre VIII de la
Constitution de 1988 et a modifié la répartition des compétences entre les entités
fédérées en la matiére®*. De plus, il a été prévu dans le texte constitutionnel une série
d’instruments de stimulation de 1’activité d’innovation qui figuraient depuis 2004 dans
la loi fédérale brésilienne sur I’innovation. Dés lors, nous remarquons que cette
« constitutionnalisation » de moyens étatiques de stimulation de I’innovation a
consolidé un régime caractérisé par des prévisions normatives détaillées relatives a

I’action de I’Etat brésilien en la matiére.

267. Puis, notre recherche aborde le processus de délibération de la proposition de

loi n®2.177/11 au sein du pouvoir législatif.

268. A cet égard, nous analysons le texte présenté par le rapporteur de la
Commission spéciale de la Chambre des députés® en 2013, qui a pratiquement réécrit
le texte de la proposition de loi n°® 2.177/11, en soulignant que celui-ci non seulement
actait 1’abandon d’un projet de code en matiere de STI mais modifiait également

plusieurs dispositions du droit brésilien relatives a ce sujet.

269. Ainsi, outre la loi n°® 10.973/04, nous avons souligné I’intérét du rapporteur a
la modification des régles concernant : (i) le dédouanement des produits ; (1) les
marcheés publics ; (I11) le recrutement de fonctionnaires temporaires ; (IV) ’interaction

public-privé par I’intermédiaire des Fondations d’appui; (v) le processus de

8 CB/88, article 23 : « Il est de la compétence commune de I’Union fédérale, des Etats fédérés, du District
fédéral et des Municipalités : (...) V - de fournir les moyens d’accéder a la culture, a I’éducation, a la science,
a la technologie, a la recherche et a I’innovation ».

CB/88, article 24 : « Il appartient a 1’Union fédérale, aux Etats fédérés et au District fédéral de légiférer
simultanément sur : (...) IX - éducation, culture, enseignement, sports, science, technologie, recherche, le
développement et I’innovation ». Cette compétence de 1égiférer est élargie aux Municipalités par ’article 30
de la CB/88 (« il appartient aux Municipalités : | — de 1égiférer sur des matiéres d’intérét local ; Il — de
compléter la législation fédérale et régionale dans le cas échéant »).

8 |adite Commission était composée de membres des Commissions permanentes suivantes de la Chambre des
députés : Education et Culture; Travail, Administration et Service Public; Science. Technologie,
Communication et Informatique ; Finances et Fiscaux ; Constitution, Justice et Citoyenneté.
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vérification comptable d’entités soutenues par les pouvoirs publics ; (vi) I’engagement

des professeurs universitaires dans le domaine de 1’innovation.

270. Nous relevons en particulier que, sous prétexte d’une « mise a jour » des
dispositions légales existantes pour stimuler 1’innovation, le rapporteur de la
Commission spéciale de la Chambre des députés a approfondi le caractere descriptif
des moyens a dispositions de I’Etat pour promouvoir I’innovation. En d’autres termes,
les diverses propositions présentées par le rapporteur visaient a établir dans la loi
plusieurs possibilités que les organes et les entités publics et les agents publics se

rapprochent du secteur privé afin de stimuler 1’innovation.

271. Nous examinons ensuite le processus de discussion de la proposition de loi n°
2.177/11 au sein de la Chambre des députés et au Sénat fédéral en constatant a quel
point I’action des membres du pouvoir législatif brésilien a été essentielle quant a la
participation d’entités relevant du secteur public mais aussi du secteur industriel dans

la reformulation de la Iégislation brésilienne en matiere de STI.

272. De plus, nous relevons que les parlementaires ont di faire face, avec 1’aide du
MCTI, aux ministeres chargés des relations politiques avec le Parlement et des
Finances du Gouvernement fédéral qui exprimaient des résistances quant au contenu
méme de la proposition de loi n° 2.177/11, notamment s’agissant de ses dispositions
relatives a I’engagement de I’Union fédérale quant aux dépenses affectées aux activités

relevant de la STI.

273. Nous relevons que cette proposition - qui visait notamment une réduction de
la bureaucratisation, un assouplissement de I’interaction public-privé et la fin de la
dépendance scientifique et technologique du Brésil en instituant un nouveau « cadre
légal de la STI » - a finalement été approuvée par le pouvoir législatif (loi n® 13.243 du
11 janvier 2016) aprés une large concertation de la totalité du spectre des partis

politiques brésiliens.

274. Néanmoins, nous concluons notre analyse sur cette question en constatant que

bien qu’elle ait été votée avec un certain consensus politique, des éléments de la loi n°
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13.243/16 ont fait I’objet d’un veto® du Président de la République sur la

recommandation notamment des ministeres des Finances et de la Planification.

275. Le Chapitre 1V se conclut avec quelques réflexions sur les conséquences de la
loi n® 13.243/16 pour le droit brésilien relatif a la STI.

276. Nous relevons en particulier que le « cadre légal de la STI1 », qui constitue la
base du systéme juridique brésilien en la matiére, manifeste 1’engagement du pouvoir

Iégislatif dans ce domaine.

277. Nous remarquons en particulier que ce dernier, voulant répondre aux attentes
des structures chargées de la STI au Brésil, a consacré dans la loi divers dispositifs
d’interaction entre le secteur public et le secteur privé pour stimuler davantage

I’innovation.

278. De plus, afin de répondre aux exigences de « légalité stricte » d’une partie de
la doctrine de droit administratif et des organes de controle de 1’administration
publique, le pouvoir législatif a élargi le régime des dispositions légales afin de

conférer une sécurité juridique aux actions publiques de stimulation de I’innovation.

279. Par ailleurs, nous soulignons que la tentative d’apaiser les tensions entre
I’action publique et le controle de 1’administration publique a approfondi la tendance a
une typification légale exhaustive de 1’action de 1’administration publique en matiere

de promotion du secteur de la STI.

280. Suivant I’idée que « I’Etat ne peut agir qu’en vertu d’une loi expresse », propre

a une compréhension stricte de la 1égalité, le pouvoir législatif est devenu 1’épicentre

8 Aux termes de Iarticle 66 de la CB/88, le Président de la République participe au processus législatif a
travers son pouvoir de sanction ou veto des textes normatifs votés par le pouvoir législatif. Le veto ne peut
jamais porter sur des termes précis mais sur « le texte intégral de I’article, du paragraphe, de I’incise ou de
I’alinéa » (article 66, § 3°). En outre, les textes normatifs ayant fait 1’objet d’un veto du Président de la
République peuvent étre renversés par le pouvoir 1égislatif lors d’une session commune de la Chambre des
députés et du Sénat fédéral, par une délibération a la majorité absolue du Parlement (c’est-a-dire, un vote
favorable de 298 parlementaires sur 594).
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normatif de I’action publique de promotion de 1’innovation, inversant ainsi une

dynamique qui, jusqu’a la Constitution de 1988, favorisait le pouvoir exécutif.

281. Nous considérons également cette mobilisation du Parlement comme une
réponse aux conditions et aux contraintes imposées par le droit brésilien - et la culture
juridique qui I’accompagne - pour couvrir de légalit¢ I’action administrative de

stimulation de I’innovation dans le pays.

(d) Conclusions de la recherche meneée dans le Chapitre IV

282. Le Chapitre IV traite de la formation de 1’actuel systéme juridique brésilien
de promotion de I’innovation a partir de I’entrée en vigueur de la Constitution de 1988,

épicentre d’une profonde transformation de la société, de 1’Etat et du droit au Brésil.

283. Par ailleurs, le chapitre répond aux besoins dialectiques de la recherche sur le
role du pouvoir législatif et du pouvoir exécutif dans la structuration d’un droit de

promotion de I’innovation par I’Etat.

284. En ce sens, contrairement a ce que nous avons observé dans les chapitres
précédents, le Chapitre IV met en évidence 1’évolution qui a conduit le pouvoir
legislatif au centre de la production normative, celui-ci étant chargé de poser les bases

juridiques d’une stimulation étatique de I’innovation.

285. Certes, le pouvoir législatif brésilien a auparavant participé aux étapes
initiales et de maturation de I’engagement de la structure publique dans le domaine de
la STI ; néanmoins, jusqu’a la Constitution de 1988, cette participation se faisait a
partir d’une incitation directe ou indirecte du pouvoir exécutif et les situations dans
lesquelles le pouvoir 1égislatif menait le débat sur 1’organisation normative de 1’action

publique restaient exceptionnelles®’.

8 Parmi I’un de ces rares exemples, il convient de rappeler le réle du pouvoir législatif dans la définition de la
stratégie de promotion publique du secteur de I’informatique avec la loi n° 7.232/84, examinée au Chapitre III.
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286. La recherche menée dans le Chapitre IV souligne donc que le role de
protagoniste principal du pouvoir exécutif a été profondément modifié avec la
promulgation de la Constitution de 1988 qui a initié un processus de re-démocratisation
du Brésil. Loin d’étre immédiate, cette transition a été le résultat de diverses

transformations du scénario juridique brésilien.

287. L’ANC a placé le pouvoir législatif au centre politique de 1’Etat brésilien en
soumettant 1’action de I’Exécutif a des dispositions de nature Iégale. Concernant le
domaine de la STI, cela s’est exprimé dans la manicre dont I’ANC a détaillé les sciences
et la technologie en tant que matiéres d’ordre constitutionnel. Les raisons pour cela
restent toutefois assez obscures, I’ Assemblée constituante n’ayant pas adopté de textes

de référence pour guider ses travaux qui auraient pourtant permis d’éclairer ce choix.

288. En tout état de cause, comme nous 1’avons analysé dans le Chapitre III, au
moment de la création du MCT, 1’agenda en matiére de STI a attiré 1’attention du milieu

politique brésilien.

289. Pour autant, notre recherche a pu souligner que le sujet n’était pas totalement
étranger aux Constitutions brésiliennes antérieures a 1988 et a méme fait I’objet d’un
développement minutieux de la part de la CPEC, une Commission instituée par le
Président de la République pour I’¢laboration d'un projet de Constitution qui a

certainement influencé les travaux de I’ANC.

290. Enfin, en répertoriant chacune des étapes de I’ANC, nous avons constaté que
les dispositions qui ont fini par intégrer le Chapitre 1V du Titre VIII de la Constitution
de 1988 ont révélé des préoccupations de la part des constituants s’agissant de
déterminer les finalités de 1’action publique en mati¢re de STI, réservant ainsi a la loi

la définition de ses parametres.

291. Les références faites aux «termes de la loi » (voir article 219 de la
Constitution) ont ainsi transféré au pouvoir législatif la responsabilité d’édicter des

regles importantes quant a la stratégie a retenir en matiere STI, surtout s’agissant de
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sujets ne faisant pas I’objet d’un consensus entre les constituants comme 1 utilisation

du marché intérieur brésilien pour stimuler 1’innovation.

292. Le texte original de la Constitution de 1988 portait des tensions typiques au
secteur s’agissant de questions telles que la stimulation de la production de
connaissances ou le caractere productif de la STI. Bien que I’ANC a plutdt été encline
a privilégier la production de connaissances, elle a permis au pouvoir législatif de
définir a travers le vote de lois des mesures d’incitation autorisant des entreprises a

« investir » dans le domaine de la STI (article 218, § 4° de la Constitution).

293. Le travail de ’ANC a ainsi établi un systéme juridique constitutionnel
définissant le role de 1’Etat brésilien en matiére de promotion de la STI en mettant un

accent clair sur 1’action du pouvoir législatif.

294. Nous avons également souligné que la Constitution de 1988 n’a pas écarté la
compétence du pouvoir exécutif pour compléter directement le texte constitutionnel en

établissant des régles relatives a sa structure administrative®,

295. Néanmoins, la Constitution de 1988 a défini des paramétres encadrant
I’exercice de la fonction normative du chef de I’Etat qui ne s’imposaient pas — a tout

le moins expressément — avant son entrée en vigueur.

296. Le texte constitutionnel de 1988 a directement soumis 1’action administrative
de promotion de la STI aux « termes de loi » en exigeant ainsi ’intervention du pouvoir
législatif pour la définition des contours juridiques de 1’action du pouvoir exécutif. De
plus, certains éléments qui €taient révélateurs d’un role central du pouvoir exécutif ont
éte supprimés du systeme juridique telle la compétence du Président de la République
pour édicter des décrets-lois qui, de maniere immédiate et sans caractére provisoire,

établissaient des normes ayant statut de loi.

8 Voir les pouvoirs exclusifs du Président de la République détaillés a l'article 84 de la CB/88.
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297. Néanmoins, un examen de 1’activité normative durant les années 1990,
premiere décennie d’application de la Constitution 1988, n’a pas indiqué de
changement immédiat et complet de cap concernant le réle des pouvoirs Iégislatif et
exécutif dans la production juridique de 1’Etat brésilien quant a la STI. Pendant cette
période, le pouvoir executif a effectivement continué de jouer un réle de déclencheur

des actions normatives de 1’Etat entreprises en la matiére.

298. Par ailleurs, a I’instar de ce qui avait eu lieu dans les années 1980, le pouvoir
législatif a revu la promotion publique du secteur de I’informatique avec la loi n°
8.248/91 qui a remplacé la stratégie de réserves de marché de la loi n°® 7.232/84 par des
instruments indirects de promotion du secteur prive, en particulier a travers la fiscalité.
Toutefois, les bases juridiques qui ont marqué la transformation, au cours des années
1990, du modele de stimulation de I’innovation ont été le résultat d’une stratégie du

pouvoir exécutif.

299. La réorientation des efforts étatiques en matiere de STI, moyennant une
intervention publique directe, vers une articulation avec le secteur privé (intervention
indirecte), a été une conséquence de projets de loi issus du pouvoir exécutif (par
exemple, la loi n° 8.958/94 sur les fondations d’appui et la loi n® 9.637/98 sur les
organisations sociales).

300. Notre recherche a également relevé que malgré sa validation par le pouvoir
Iégislatif, le recours a des structures non étatiques en tant que technique de promotion
de la STI a rencontré des résistances de la part de la doctrine juridique et des organes
de contrdle de I’administration publique au motif qu’il ne serait pas conforme a la

maniere traditionnelle d’étre et d’agir de cette dernicre.

301. Par ailleurs, nous soulignons que c’est précisément cette « culture juridique »,
surtout une méfiance envers les partenariats entre 1’Etat et le secteur privé, qui a été
I’une des raisons ayant motivé le pouvoir exécutif a élaborer le projet de loi n° 3.476/04

qui a abouti a la loi fédérale brésilienne sur I’innovation.
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302. En considérant le caractére délicat de ’articulation entre les secteurs public
et prive, particulierement dans un pays comme le Brésil ou une part considérable des
structures compétentes en matiére de STI sont intégrées a I’Etat, la recherche menée
dans le Chapitre IV a mis en évidence le fait que le Président de la République a établi

les bases normatives de 1’action publique de promotion de I’innovation.

303. Une analyse du contenu du projet de loi n°® 3.476/04 et de son processus de
délibération au sein du Parlement a permis de suggerer diverses réflexions relatives a

I’objet de cette recherche.

304. Tout d’abord, nous avons souligné qu’initialement, le projet de loi n°® 3.476/04
portait une indéniable reconnaissance, par le pouvoir exécutif, du Parlement en tant que
pouvoir de I’Etat brésilien chargé d’établir les bases normatives de 1’action
administrative. Ainsi, une situation qui aurait pu avant la Constitution de 1988 susciter
une manifestation normative indépendante de la part du Président de la République

contraignait désormais ce dernier a exiger I’intervention du Parlement.

305. En ce qui concerne le processus législatif ayant conduit au vote de ce projet
de loi, notre travail indique que le pouvoir législatif n’a pas modifié I’essence du texte
de loi présenté par le Président de la République, a savoir le transfert au secteur privé

de la production de connaissances et d’activités d’innovation détenue par 1’Etat.

306. Quant a son contenu, nous avons souligné que cette « ouverture » au secteur
privé a été forgée a travers des régles qui mentionnaient les mécanismes mis a la
disposition de I’Etat pour ses actions de promotion de I’innovation. Ce faisant, la loi
fédérale brésilienne sur 1’innovation a expressément établi un régime particulier
concernant la maniére d’étre et d’agir de 1’administration publique s’agissant du

soutien a I’innovation.

307. Une confrontation des dispositions de la loi n® 10.973/04 avec d’autres normes
du systéeme juridique brésilien ayant une incidence sur 1’administration publique révele

gue nombre de dispositions établies par ladite loi figuraient déja dans le droit brésilien
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mais aussi que certaines actions publiques de promotion de I’innovation n’exigeaient

pas de dispositions légales.

308. En ce sens, il apparait que 1’intention du pouvoir exécutif avec cette la loi était
de vaincre la résistance des interpretes (doctrine juridique et organes de contrdle) du
droit brésilien au moyen de dispositions légales expresses établies par le pouvoir

l1égislatif relatives a 1’activité administrative de stimulation de I’innovation.

309. En outre, nous avons remis en question 1’influence du droit étranger sur la loi
fédérale brésilienne sur I’innovation souvent relevée par la littérature brésilienne. En
effet, il nous semble que le pouvoir exécutif visait davantage, a travers le projet de loi
qu’il a présenté, a surmonter les contraintes de la « culture » juridique brésilienne
plutdt qu’a importer des mécanismes employés dans d’autres systémes étrangers dans

le droit brésilien.

310. C’est ainsi que nous faisons valoir que la loi n° 10.973/04 est moins une « loi
générale » relative a I’innovation dans le pays qu’un acte normatif destiné a surmonter
les incertitudes juridiques attachées a I’action de I’Etat visant a promouvoir
I’innovation a travers la structure de 1’Union fédérale. Le Chapitre IV souligne
cependant que cet effort n’a pas suffi a assurer une sécurité juridique suffisante a

I’exercice de 1’activité administrative de promotion de 1’innovation.

311. Des lors, le pouvoir législatif a de nouveau été sollicité, au début des années
2010, mais cette fois-ci non par le chef de I’Etat. Encouragée par des entités
représentatives d’organes compétents en matiére de STI dans les Etats fédérés, la
présentation d’un projet de Code national sur la STI par les parlementaires a placé le
Parlement au centre des tentatives de I’Etat brésilien de répondre aux obstacles

juridiques entravant la promotion de I’innovation.

312. A travers un processus de reformulat